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Investigações geográficas 

O íilfimo padrão de Baríolomeu Dias 

No momento em que 0 Dr. Eric Axelson des¬ 
cobre 0 último padrão de Bartolomeu Dias consi¬ 
deramos oportuno publicar 0 presente artigo que 
demonstra a prioridade do falecido Almirante 
Ernesto de Vasconcelos um dos maiores geógra¬ 
fos portugueses, na definição geográfica do local 
em que devia achar-se. 

O artigo foi-nos cedido por obsequiosa deferên¬ 
cia do ilustre colonial antigo secretário geral da 
Sociedade de Geografia e também notável geó¬ 
grafo sr. Coronel Roma Machado, 

Adiante publicamos também um interessantís¬ 
simo artigo da autoria do próprio Dr. Eric Axel- 
son, 0 historiador Sul-Africano que descobriu os 
restos do Padrão, e amavelmente oferecido ao 
nosso Boletim pelo autor. 

Percorrendo há pouco a nossa «Cokcção de Tratados c Concertos 
de Panes» por J. F. Juclice Biker, tomo III— 1883, encontrei anexa 
à carta cPEl Rei ao Vice-rei Francisco José de Sampaio e Castro, 
participando-lhe que mandara armar uma fragata para obstar ao 
estabelecimento dos ingleses em Lourenço Marques, uma Memória 
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justificativa dos nossos direitos à parte meridional da província de 
Moçambique, elaborada pelo Ministro Diogo Mendonça Côrte-Real, 
em 1721, na qual se referia que nessa costa «donde sempre tivemos 
fortalezas, comércio e feitorias que continuam desde o Cabo das Cor¬ 
rentes até à terra do Natal e rio do Infante, junto do qual estão os 
ilhéus Chãos, nos quais esteve o padrão de Bartolomeu Dias», exer¬ 
cíamos direitos de soberania. 

Fiz reparo nesta conferência tão peremptoriamente apresentada 
e resolvi, desde logo, averiguar onde, ao. certo, ficavam os ilhéus 
Chãos, por me parecer não ser aquela a situação deles, e fazer a iden¬ 
tificação do local e consequentemente do ponto da costa onde íôra 
colocado o padrão e que decerto não era junto do rio do Infante o 
Great Fish River, das cartas inglesas, a-pesar-de ali ter primeiro 
aportado João Infante, que ía com'Bartolomeu Dias na viagem. 

Na antiga cartografia encontra-se a designação da baía da Ala- 
gôa, junto do cabo do Arrecife e tendo a leste o cabo Padrão e suces¬ 
sivamente os ilhéus Chãos, o Penedo das Fontes e após o rio do 
Infante. 

Nas cartas marítimas inglesas figura nesta altura a Alagoa Bay, 
compreendida entre o Cape Recife e o Cape Padrone. Ao fundo da 
baía vêem-se três ilhéus com o nome St. Croix Islands e próximo do 
Cape Padrone as Bird Islands, onde existe um farol. 

Percorrendo na carta a distância de cêrca de 8,5 milhas para 
leste, encontramos um rochedo largo e abrupto o False Islet, (a ilha 
Falsa), ligado à terra pelas dunas e afastado no mesmo rumo umas 
16,'5 milhas, vemos as Fountain Rocks, que deveriam corresponder 
ao Penedo das Fontes, a julgar pelo nome. Próximo fica o rio 
Kowie e Port Alfred. 

Para bem discutirmos o assunto relativo à identificação do local 
onde foi posto p padrão de Bartolomeu Dias, que nos ocupa, neces¬ 
sitamos de tomar para base de discussão uma das mais perfeitas des¬ 
crições da costa, senão a melhor, por ser das mais proximamente 
feitas depois da descoberta e que reputamos ser a do Esmeraldo de 
Situ Orbis, que data, cremos de 1505. O padrão foi colocado em 1488, 


investigações geográficas 261 

isto é, desassete anos antes da elaboração do Roteiro de Duarte 
Pacheco. 

Refere o Esmeraldo: «Cinco léguas adiante do angra do Rico 
(Algôa Bay) está um ilhéu, pouco mais de meia légua de terra, que 
se chama «Ho penedo das Fontes», o qual nome lhe pôs Bartolomeu 
Dias, que esta terra descobriu por mandado d’El-Rei D. João que 
Deus tem, porque achou ali duas fontes de muito bôa água dôce, e 
por outro nome se chama êste penedo o ilhéu da Cruz, porque o mesmo 
Bartolomeu Dias pôs ali um padrão de pedra, pouco mais alto que 
um homem, com uma Cruz em cima». Em redor na terra firme vêem- 
-se medões de areia e a terra, além dos medÕes, é toda verde junto 
da ribeira. É baixa e com arvoredo e nalguns lugares há várzeas; 
para diante são tudo dunas de vário tamtanho. O ilhéu fica a meia 
légua da costa em 33° 45*. Vinte cinco léguas para oriente fica um rio 
pequeno que se chama rio do Infante por ter sido João Infante que 
ali saltou em terra primeiro do que outrem.» 

Diz ainda o Esmeraldo que «de oito a dez léguas do ilhéu da 
Cruz estão dois ilhéus a que chamam os ilhéus Chãos». 

Ora João de. Lisboa, no seu roteiro indicado no Tratado de Ma¬ 
rinharia, publicado pelo Sr. Brito Rebelo a expensas do ilustre titu¬ 
lar e erudito amigo das letras, infelizmente falecido, Duque de Pal¬ 
meia, descrevendo a Ponta do Carrascal, situada a leste dos ilhéus 
Chãos, distantes uma légua da Costa, refere: «que a parte de leste, 
obra de uma légua se faz na ribeira um ilheu pegado à terra e uns me¬ 
dões de terra firme, d’areia, cobertos de mato preto e êste ilheu não é 
cortado do mar, é um morro de pedra que parece ilheu e sobre êste 
ilheu está o padrão de S. Gregário e o derradeiro que pôs Bartolomeu 
Dias, por mandado d’El-Rei Dom João II e sabe que dos ilhéus Chãos 
a 5 léguas é onde está o padrão». 

João de Lisboa foi várias vezes à índia como piloto, sendo uma 
delas na armada de Tristão da Cunha em 1506; tem por isso uma 
grande autoridade no assunto, que depois discutiremos, dando antes 
ainda a referência que faz Castilho nos seus: Padrões dos Descobri¬ 
mentos porUgueses em África, àcêrca do que diz' Castanheda sobre 
a frota de Vasco da Gama, onde parece teria ido João de Lisboa: «No 


vr. 
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dia de St. a Luzia (13 de Dezembro) lhes deu grande tormenta, pas¬ 
sada a qual, a ló, avistaram os ilhéus Chãos «que estão 60 léguas da 
Angra de S. Braz, e 5 do ilheu da Cruz» e por não escorrerem o rio 
do Infante estiveram à corda a noite seguinte; prolongaram a costa 
ao domingo (17) ; a terça-feira que eram 20 (eram 19) lhes tornou 
o vento à pôpa, e para reconhecerem a terra estiveram aquela noite 
à corda, e ao outro dia, 10 horas, chegaram ao ilheu da Cruz, que era 
60 léguas a ré do que se faziam». 

Acrescenta Castilho, discutindo o local do padrão: «Portanto, 
também segundo Castanheda, pôs Bartolomeu Dias o derradeiro 
padrão no ilheu da Cruz que fica 5 léguas aquém dos ilhéus Chãos»! 

«Mais reparós fazemos em que depois de haver dito Castanheda 
que a 16 avistaram os ilhéus Chãos, acrescenta que ao sábado passa¬ 
ram à vista do ilheu da Cruz. O dia 16 era sábado, o ilheu da Cruz 
fica para sul cios ilhéus Chãos, êles navegavam de sul para norte, por¬ 
tanto haviam de avistar aquele antes destes, embora no mesmo dia, 
e parece que dali se pode depreender que avistaram os ilhéus Chãos, 
e depois o da Cruz, onde estava o derradeiro padrão de Bartolomeu». 

O Roteiro da Viagem de Vasco da Gama <<2. tt edição» a pag. 15 
diz: «E dos Ilhéus Chãos ao derradeiro paclram que Bartolomeu diz 
pôr outros cinquo legoas, e do padram ao rio do Iffante ha quinze 
legoas.» 

Devemos desde já fazer notar que Castilho não atentou bem nein 
na derrota ao longo da costa que iam fazendo os navios do Gama os 
quais iriam, pode dizer-se, de oeste para leste, porque ela assim corre 
sensivelmente neste ponto e não de sul para norte o que começa a ter 
logar para além do C. Padrão, e, tendo avistado os ilhéus Chãos, a 
16 de Dezembro, para não irem passar o rio do Infante durante a 
íioute, estiveram à corda a noute de 16 para 17 e continuaram a pro¬ 
longar a costa, mas, tendo o vento saltado à pôpa, puseram-se nova¬ 
mente à corda, càutelòsamente, e ao amanhecer verificaram que ha¬ 
viam descaído para o ilheu da Cruz que estava 60 léguas para o oci¬ 
dente, do ponto em que julgavam estar. Quer dizer, que as correntes 
e o abatimento os levaram para aquele ilheu; o que não é para admi- 
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rar, por várias vezes ter isso acontecido a outros navegantes, em 
várias paragens onde há fortes correntes. 

A pag. 16 da 2. a edição do Roteiro de Vasco da Gama, por A. 
Herculano e Barão de Castelo de Paiva, vem o caso explicado. Cas¬ 
tilho fêz evidente confusão entre o ilheu da Cruz onde estava e o 
padrão com o minusculo grupo dos ilhéus de St. il Cruz na Algoa bay. 

Mesquita Perestrelo, citado também por Castilho, que em 1575 
foi examinar aquela costa, diz que «a bahia da Lagôa tem da banda 
do poente 4 ilhéus que se chamam da Cruz, um d’eles maior que os 
trez; que esses quatro se correm leste-oeste com outros dois que estão 
da parte de levante, chamados Chãos, que umas 4 léguas para leste 
dos Chãos, quasi umas 15 para nordeste do cabo do Arrecife (extremo 
ocidental da bahia da Lagôa) e em 33" ficam as Pontas do Padrão 
tendo ao pé um ilheu pequeno, que será do tamanho duma caravela, 
e aí deve ser o lugar onde esteve o padrão chamado de S. Gregório 
que pôs Bartolomeu Dias, porque se escreve que o deixou pôsto em 
um ilheu entre os ilhéus Chãos e o rio do Infante, na qual paragem 
o não há já». 

Acrescenta que 5 léguas antes do rio do Infante correm umas 
ribeiras ao pé das quais dorme o penedo que se chama das Fontes, o 
qual parece ilheu mas não é. Nestas condições só na costa existe a 
False hland à as cartas do almirantado britânico. 

«No Roteiro Oriental para navegação das costas do grande 
Oceano Atlântico, e oriental desde o cabo Finisterra até ao fundo de 
Bengala», por J. J. P. que supomos ser Joaquim José Paganini, a 
pags. 72 lê-se: «Quatro léguas mais para leste dos ilhéus Chãos, em 
altura de 33° 55’, estão as pontas do Padrão, que se correm com a pri¬ 
meira terra do Natal nordeste e sudoeste boas 30 léguas. São duas 
pontas de areia talhada a pique com mato razo por cima, tem na 
ponta um ilheu do tamanho de caravela, aonde Bartolomeu Dias 
pôs marco». 

Duarte Pacheco, na descrição da costa é muito exacto e conforme 
com o que hoje referem os roteiros inglêses salvo a toponomia. Para 
o comprovarmos é necessário procurar mais para ocidente algum 
ponto incontroverso, como por exemplo a Angra de S. Braz que todos 
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concordam creio eu em que seja Mossel Bay. Seguindo a costa a 
direcção de leste até ao C. Seal, que deve corresponder ao Cabo Ta¬ 
lhado, temos a Plettenberg bay que, pela descrição do Esmeralda, 
identificaremos com a sua baía da Alagôa. Segundo êle diz, e é ver¬ 
dade, fica E-W com a Angra de S. Braz. Sucede-se uma outra angra 
maior que tem duas lagoas, e no ponto abrigado, é baixa a ponto de 
não poderem ali estar senão navios pequenos. Denomina-a o Esme - 
raldo: baía das Alagoas, condizendo com a portulano de Francisco 
Rodrigues, piloto que íêz a viagem às Molucas, e que indica a baía 
das Alagoas a oste do cabo de Arrecife, devendo portanto correspon¬ 
der à S. Brands bay. Efectivamente, nesta baía os rios Krom, Zeekoe, 
com o seu alagamento, Kabeljou, Gamtoos, Van Staden, não têm 
embocaduras por terem sido invadidas pelas areias, vasando por infil¬ 
tração, e, como alargam as margens junto do cordão litoral de dunas, 
com razão lhe chamariam baía das Lagoas. 

A esta angra, diz o Esmeralda, que se seguia a Angra do Rico, 
a qual tem um pouco a leste do Cabo Recife, o Riy bank, de que se 
deve dar resguardo, como referia o roteiro a que vimos aludindo 
e a que apenas chamava «duas baixas muito perigosas». Os três 
ilhéus que nas cartas modernas se designam St. Croix menciona-os 
o mesmo roteiro como boa conhecença da baía «a qual tem por conhe- 
cença cia sua bôca para dentro três ilhéus». 

A descrição que faz desta parte, e que já reproduzimos acima, 
com o que acabamos de ver, não deixa dúvida de que a Angra do Rico, 
do Esmeraldo, se deve identificar com a actual Algôabay, terminando 
a leste pelo C. Padrone ou Padrão, cuja descrição corresponde à 
Ponta do Carrascal que alguns roteiros e portulanos indicam. Mais 
para oriente fica o Penedo das Fontes que parece um ilheu que tinha 
também o nome de ilheu da Crua, por ter sido sôbre êle que Bartolo- 
meu Dias colocou o seu derradeiro padrão. 

Ef ectivamente esta duplicidade de nomes — Penedo das fontes e 
ilheu da Cruz — era fácil de dar-se, porque nas areias da praia em 
volta do Cabo Padrão e para além os roteiros modernos mencionam 
que basta escavar um pouco na areia a dentro da praia, para se encon¬ 
trar água potável, alguns estão mesmo indicados nas cartas. Não 
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admira por isso que ao penedo, que do mar parecia ilheu, lhe dessem, 
os nossos, o nome de Penedo das Fontes. 

Quanto aos ilhéus Chãos, não existindo outros neste trecho da 
costa, forçoso é que se identifiquem com os Bird Island, onde hoje se 
vê um belo Farol, e que estão a cêrca de 15 km. da volta para o Cabo 
Padrão. 

Na Alagôa bay, onde há de facto algumas lagoas para àlém dos 
medÕes de areia que circundam a baía, está em plena florescência 
Pôrto Elisabeth, testa de uma importante linha íerrea ligada à rede 
da África do Sul. 

As Foutain Rocks, que as cartas inglesas marcam logo após o rio 
Kowie, um dos três pequenos' rios que o roteiro de Duarte Pacheco, 
diz ficarem antes do rio do Infante, devem tomar-se como uma desi¬ 
gnação errónea dos cartógrafos. 

Pelo confronto dêsses trechos dos roteiros que transcrevemos 
com a actual descrição da costa não deve restar dúvida de que foi na 
False Island, sôbre o rochedo do tamanho de uma caravela, que Barto- 
lomeu Dias colocou o padrão de S. Gregório, segundo narra João de 
Lisboa como tendo-o visto porque diz: onde está o padrão . Houve 
portanto, confusão na Memória de Diogo de Mendonça Corte Real, 
ao escrever que os ilhéus Chãos junto ao rio do Infante contiveram 
o referido padrão, nem mesmo se pode dizer com propriedade que o 
rio e ilhéus fiquem juntos. 

Por último diremos que se alguma confusão tem havido ela reside 
no facto de haver-se designado o penedo da False Island, que parece 
um ilheu, pelo nome de ilheu da Cruz, mas que nada tem com os ilhéus 
da Cruz ou St. a Cruz, dentro da actual Algoa bay. 

Nos roteiros modernos a descrição da False Island é inteiramente 
análoga à do ilheu da Cruz onde Bartolomeu Dias colocou o seu último 
padrão e também condizem as distâncias com as dos antigos roteiros 
a que fizemos alusão. Foi portanto na False Island que esteve o padrão 
de S. Gregório. 

ERNESTO DE VASCONCELOS 

Contra-almirante, Secretário perpétuo que foi da S, G. L. 




Descoberta do padrão de S. Gregório 

erguido por Baríolomeu Dias 

Durante uma longa estada em Portugal quando pretendia reünir 
tudo que se relacionasse com a história dos portugueses no sudeste 
d’África no século vix, convenci-me que o padrão de S. Gregório eri¬ 
gido por Bartolomeu Dias em Março de 1488, não se encontrava na 
ilha de Santa Cruz nem na Baía de Algoa nem no Cabo Partrone — 
únicos sítios que se supunham possíveis — mas sim em False lsland, 
quatro milhas a oeste da embocadura do rio dos Buximanos latitude 
33° 44’ e 26 0 38’ E. (1) Ignorava então completamente o admirável 
trabalho do sr. comandante Fontoura da Costa «Às Portas da índia 
em 1434», só dele tive conhecimento em Março do corrente ano. Es¬ 
tava procedendo à excavação de fragmentos do padrão, quando soube 
que o sr. Comandante Fontoura da Costa já tinha identificado o local 
do padrão. (2) 

Foi idêntica a origem do nosso raciocínio. De modo que ao sr. 
Comandante Fontoura da Costa é devida tôcla a honra de ter sido o 

(1) Os guias de que me servi para elaboração deste trabalho foram as cr. 'mi¬ 
cas de Castanheda, Gois e Barros; Perestrelo; Roteiro de Vasco da Gama, parle 
da obra de João de Lisboa e cartas como as de Martellus, Cartino, Canerio Harny 
Perestrelo, Museu Britânico Add 22281 e Museu Britânico Slane 197. 

(2) Nota da .Redacção. — O autor do presente artigo e descobridor dos res¬ 
tos do padrão de S. Gregório não podia de facto ter conhecimnto do único trabalho 
anterior ao to sr. Comandante Fontoura da Costa, o artigo inédito do falecido 
Almirante Ernesto de Vasconcelos com que abre este número do Boletim., 



O padrão de S. Gregório — Fotografia de W. Pt ff — Universidade de Witwatersrand 
Gravura gentilmente cedida pela Revista «U Mundo Português» 



268 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

primeiro a resolver por escrito esta questão que durante muito tempo 
intrigou os historiadores de três países. Por isso não me demorarei 
a expôr o raciocínio que me levou à identificação do local e deixo 
essa tarefa à bem mais hábil pena do sr. Comandante Fontoura da 
Costa. 

Voltando de Portugal para o Natal aproveitei o facto do navio 
tocar em Fort Elizabeth, em 26 de Dezembro de 1937, para percorrer 
num taxi as oitenta e tal milhas que o separam de False Island. 

False Island é 0 nome dado pelos hidrograíos britânicos a um 
promontório formado por três pontas. 

A ponta oriental do promontório encontra-se a duas milhas a 
Oeste da embocadura do rio dos Buximanos. Segue-se-lhe uma larga 
baía com cêrca de uma milha de extensão; no lado oposto existe outra 
ponta que avança mais pelo mar do que a primeira. Para lá ainda 
há um baixio de cêrca de um terço de milha de largo seguido da ter¬ 
ceira ponta. Esta última é a que mais se prejecta no mar. Cada uma 
delas é formada por penhascos de 100 pés acima do mar. Mas do 
lado da terra descem gradualmente até ao nível do mar; e daí segue-se 
quási uma milha de dunas e areia. As dunas elevam-se até uma crista 
coberta de arbustos à altitude de 100 e.150 pés. 

É assim fácil de compreender a razão por que se chama a êste 
promontório False Island (Ilha Falsa): (1) observando-o do lado 
do mai na diiecção O. S. O. e S. O. são só visíveis os penhascos na 
extremidade das ppntas, não se notando os bancos de areia que os 
ligam à terra de modo que os penhascos parecem parte de uma ilha. 
Daí terem os . cronistas escrito, seguindo Pacheco Pereira, que o 
padrão tinha sido erguido numa ilha. Mas o local comeidiameta- 
mente.com a descrição feita por João de Lisboa de ser semelhante 
a uma ilha mas. estar ligada à costa por areia. Para maior certeza 
ainda encontrei dois montes com o aspecto dado .por João de Lisboa. 

Fiquei convencido ser êste o local. Mas no meu apressado exame 
não encontrei vestígio do padrão. Tive de voltar para bordo sem 


(1) 0 nome local do promontório éKwaaiHoek. Que significa em Afrikaan 
«recanto funonso». 
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resolvido o problema. Mas estava certo de que o padrão havia sido 
erguido na ponta mais a ocidente, por ser a que mais avançava pelo 
mar; o padrão ali colocado era mais facilmente visto pelos barcos 
vindos.de Portugal. 

À minha' volta para casa em Pietermaritzburg, meu irmão, 
senhor C. E. Axelson, M. Com. sabendo das minhas pesquizas, ofe- 
ceu-se amavelmente para me levar de automóvel ao local e ajudar-me 



False Island (Kwaai Iíoeck) vista de praia 
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na busca. Equipados com uma barraca de campanha, provisões e 
ferramentas fizemos as seiscentas milhas até False Island. A viagem 
foi acidentada porque a estação das chuvas estava no seu auge; mas 
as nossas pás conseguiram demover todos os obstáculos. 

A 15 de Janeiro chegámos ao local e acampámos no limite da 
zona de arbustos sôbre as dunas em frente de False Island. 

A nossa primeira descoberta foi a presença de água na areia, 
perto do acampamento. Verificou-se também que existia água doce 
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em dois pontos, entre as dunas, a um ou dois pes de pi oítindiade. 
Depois de chuvas torrenciais a água mantinha-se nestas depiessoes 
alguns dias. 

A presença de água dôce em False Island dá lugar a que se possa 
pensar se não teria sido ali o Penedo das Fontes. (1) Estudado o 
problema chega-se porém à conclusão de que não é possível identi¬ 
ficar o local do padrão com o do penedo (2). 

O primeiro dia passou-se em reconhecimento do local tendo-se 
dado especial atenção à região mais elevada do promontório oci¬ 
dental a qual se encontrava revestida de erva rasteira e arbustos. 

Em 17 de Janeiro começámos a exploração sistemática desta re¬ 
gião. Verificou-se que a parte superior era de areia e até uma profun- 
. didade de 20 pés. Por conseqüência para manter o padrão direito teria 
sido necessário trazer grandes rochas da parte inferior do penhasco. 
Prevendo o caso de que o padrão se tivesse enterrado na areia, uma 
aguçada vara de aço foi enterrada na areia em intervalos marcados. 
Começamos no ponto mais alto do monte e continuamos ao longo da 
crista do penhasco em direcção ao oriente. A sétima sondagem pro¬ 
vou a existência de qualquer coisa sólida enterrada na areia. Sonda¬ 
gens mais profundas denunciam a existência de obstáculos num diâ¬ 
metro de 15 pés. Convencidos cl.e que nos achavamos na boa pista, 
escavámos apressadamente e desenterrámos grande número de blocos 
de pedra. 

No dia 18 continuámos a nossa tarefa e tivemos a grande alegria 
de achar um pedaço de rocha de faces paralelas e 21 cm. de expessura. 
As faces do bloco eram tão planas e direitas que não podiam deixar 
de ter sido afeiçoadas pela mão do homem. 

(1) S. R. Welch atribuiu o padrão ao cabo Padrone e sugere que False 
Island teria sido o Penedo. A descrição que êle dá de False Island é contudo muito 
confusa, desde os dois rios o Bokness e o dos Buximanos que não podem ser vis¬ 
tos do mar («A descoberta de África do Sul pela Europa» pág. 207-8). Não 
conhecia esta obra até regressar do Natal. 

(2) Especialmente João de Lisboa e no mapa de Martellus. O mapa ineb 
dentalmente não da notícia do rio do Infante. É possível que não tenha existido 
nunca mas únicamente um Rio (do Penedo) da Fonte? 




A água da poça é o resultado de dois dias de chuva. Em False Island 
pode vêr-se o monte de areia resultante das últimas escavações. 
Gravura gentilmente cedida pela Revista «O Miuulo Português» 


v 'tV N - 
■ A • :• - , ,■ 




A 

; V. 

Hl 11 ^ i 

VA Am 
’ AÁV A 




O lugar onde deve ter estado o padrão de S. Gregório antes das escavações. 
O sinal -f marca a posição aproximada. 
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A natureza da rocha era também de um calcário mais puro que 
o das rochas locais, a sua aparência muito semelhante à da pedra dos 
depósitos calcários do norte do Tejo. Outros pedaços de rocha análoga 
foram também recolhidos. 

Tornava-se evidente que o padrão tinha sido despedaçado — 
como? —não parece fácil afirmar ficando apenas campo para supo¬ 
sições. Um raio deve ter sido o primeiro agente de destruição cuja 
obra os aborígenes da região por certo completaram. É possível que 
os flibusteiros franceses também tenham contribuído para isso. 

Que teria acontecido à parte mais importante do pilar ? Pareceu- 
-nos obvio que devia ter caído para as rochas. As buscas passaram a 
efectuar-se portanto na base do penhasco quando a maré baixava. 
A investigação minuciosa desse ponto foi frutífera pois meu. irmão 
encontrou numa depressão qualquer coisa que dificilmente poderia ser 
o resultado do trabalho da natureza. Um bloco com duas faces rectan- 
gulares e lisas fazendo ânglo recto no topo e no maior comprimento 
pouco mais ou menos de 76 cm, de comprimento e 28 cm. de largo. 

A identificação foi difícil porque as faces que se viam estavam 
completamente cobertas de ervas marítimas. Posta a nú verificou-se 
que a pedra era da mesma natureza do que a dos pedaços encontrados 
no cimo do penhasco. É uma pedra mais dura do que as rochas locais 
de tal sorte que o bloco de pedra a que nos referimos tinha perfurado 
a rocha local ficando aí encrustado. No dia seguinte retirámo-lo e 
preso a tábuas conseguimos içá-lo para longe do alcance da maré. Não 
foi tarefa fácil, visto que o piso era de rochas quebradas e o bloco 
pesava 170 libras. No dia seguinte com a ajuda de indígenas conse¬ 
guimos levá-lo através das dunas até ao automóvel. 

Os afazeres de meu irmão obrigaram-nos à partida. Levámos o 
bloco à estação de caminho de ferro mais próxima, e nós mais uma vez 
enfrentámos os tormentos da estrada até ao Natal. 

Os fragmentos do padrão tinham sido encontrados onde ante¬ 
cipadamente se esperava. Os geólogos que os examinaram declararam 
ser trabalho da mão do homem, e além disso, que não havia na 
África do Sul calcário daquela natureza. Tudo indicava que eram os 
fragmentos do padrão. Mas não havia a certeza. A Universidade de 
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Witwatersrand interessou-se pelo assunto (1), concedeu-me tim 
subsídio para investigações enviando-me outra vez para False Island 
para resolver definitivamente a questão. 

Cheguei pela terceira vez a False Island em 18 de Fevereiro. 
Acampei no promontório, e as escavações começaram no alto do 
monte. 



Fotografia tirada durante as escavações 


Gravura geiitilmeute cedida pela Revista «O Mundo Português;» 

As escavações foram feitas por secções de uma superfície de 5 
pés quadrados aprofundando um pé de cada vez. Tôda a terra reti¬ 
rada da escavação foi peneirada. O número de trabalhadores empre¬ 
gado neste serviço foi aumentado de um para cinco. Foi pena que o 


(1) A Universidade de Witwtersrand é a única Universidade na África do 
Sul que tem um departamento Português. Foi esta Universidade que me suge¬ 
riu o estudo da História Portuguesa e que durante três anos financiou os meus 
trabalhos. 
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padrão tivesse sido estilhaçado em pedaços tão pequenos que o maior 
não excedia 30 cm. por 21 cm.; emquanto que o mais pequeno media 
apenas um ou dois milímetros. Quanto concluímos os nossos trabalhos 
as excavações atingiam a profundidade de 60 pés numa superfície de 
30 por 20 pés. 

Recuperaram-se aproximadamente 5.000 fragmentos do padrão. 
Mas o desapontamento provocado pela pequenez dos pedaços encon¬ 
trados foi compensado com o facto de alguns apresentarem letras. 

Estes caracteres trouxeram a confirmação, a prova essencial. 

O mar na base dos penhascos não foi desprcsado para efeito de 
buscas. O trabalho foi levado a efeito na maré baixa. Um fragmento 
de 49 cm. cie comprimento foi encontrado na areia entre duas rochas. 
Em redor das rochas construimos um clique, e desta forma consegui¬ 
mos obter mais dois pedaços do padrão. Debaixo das rochas que po¬ 
diam ter caído do penhasco nos últimos quatrocentos anos, encontrá¬ 
mos mais alguns fragmentos, medindo o maior unicamente 21 cm. de 
altura por 18 cie espessura. 

No fim dè seis semanas tudo quanto encontrámos nos locais ex¬ 
plorados foi enviado para Johannesburg para a Universidade. Aqui 
construiu-se um molde onde se tentou juntar os pedaços maiores. Ve- 
rificou-se que os nove maiores pedaços ajustados uns com os outros 
davam um comprimento máximo precisamente de dois metros. Mas 
faltava uma grande quantidade tanto no que diz respeito à largura 
como ao comprimento. Não havia por exemplo nenhum vestígio de 
bloco que habitualmente traz o brazão real nos padrões similares. A 
coluna não é redonda como é costume em outros padrões mas qua¬ 
drada e arredondada nos cantos. Cada face tem 21 cm. de largura 
a-pesar-de deminuir ligeiramente para os dois extremos. 

A maior descoberta que se fez no molde foi porém a cie que oito 
iragmentos tinham letras ou partes cie letras susceptíveis de serem 
agrupadas. A peça resultante é uma parte da inscripção. Infelizmente 
as leti as estão tão gastas que não conseguimos decifrá-las. 

. Esperamos P° rém c l ue os peritos portugueses nesta matéria sejam 
mais af ortunados cio que nós/ 



O ponto onde esteve originàriamente o padrão está marcado com uma seta, 
Alguns fragmentos foram apanhados no local onde estão os dois homens de pé, 
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Durante o mês de Abril continuaram os trabalhos de ajusta¬ 
mento de todos os pedaços do padrão. 

Em Maio os fragmentos que se conseguiu juntar foram ligados 
por meio de cimento nas oficinas técnicas da Universidade, 

O destino dos fragmentos do padrão não está aindá decidido. Eu 
gostaria de ver pelo. menos uma parte restituída à terra donde veio 
há quatrocentos e cinqüenta anos. As leis Sul-Africanas porém não 
o permitem.. 

Ficam portanto duas alternativas. A da reconstrução dos frag¬ 
mentos do Padrão em «False Island» — o que seria perigoso pois 
nada nos garante que não fosse novamente despedaçado pelo raio se 
um mau destino se obstinar em destruir o Padrão. A outra é a de se 
guardarem os fragmentos simplesmente num museu. Neste último 
caso deveria reconstruir-se uma replica dp padrão no sítio em que foi 
originalmente colocado. 

A reconstrução do padrão e a construção da réplica seria gran¬ 
demente facilitada devido às descrições, medidas e fotografias de pa¬ 
drões mais antigos muito amavelmente fornecidas pelo sr. Coman¬ 
dante Fontoura da Costa. 

O destino a dar aos fragmentos que restam pertence à Comissão 
dos Monumentos Históricos da África do Sul. Entretanto seja qual 
fôr a decisão ela deverá assinalar o valor deste ■monumento, deste 
padrão da descoberta do nosso país —precursor da civilização 
europeia, nobre pioneiro duma terra nobre. 

ERIC ÁXELSON 


Emigração Indo-Porluguesa 

O que é a emigração 

1.' Na história de todos os tempos e de todos os países, ainda 
os mais antigos, a imigração ocupa um lugar de importância, maior 
ou menor, conforme as circunstancias da época e as condições da 
vida. Às vezes a imigração é patológica como foi em vários Estados 
da Grécia antiga, na França e na Inglaterra no limiar dos tempos 
modernos. A emigração natural como também a emigração regula¬ 
mentada são fenómenos mais universais do que a emigração pato¬ 
lógica. Por emigração eu entendo o exodo regular duma parte da 
população dum país para outras regiões que não fazem parte, política 
ou economicamente, do mesmo Estado. Muitas vezes, porém, as fron- 
teiias políticas quando não sejam naturais demográfica ou geogra¬ 
ficamente são simplesmente acidentes da história, transformando a 
coriente emigratória duma parte da mesma unidade económica para 
parte em corrente emigratória, fenómenos êstes económico-demográ¬ 
ficos que nao podem ser considerados como emigração no rigoroso 
sentido da palavra. Daí a extrema dificuldade de definir em termos 
assaz, científicos a emigração dum ponto para outro da mesma uni¬ 
dade geográfica ou económica. A emigração duma colónia -para outra 
do mesmo Estado também complica as dificuldades duma definição 
perfeita da paiavra emigração. Quando nestas correntes emigratórias 
domina apenas o aspecto económico, o critério de fronteiras polí¬ 
ticas da uma falsa ideia da verdadeira natureza de, emigração, con¬ 
fundidos simples alinhamento demográfico natural com um fenó¬ 
meno político económico que e a emigração propriamente dita. É este 
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o caso em parte na índia Portuguesa que é geográfica e economica¬ 
mente, como também pela sua fauna e flora uma parte integral da 
unidade geográfica que nós chamamos Concão e da unidade econô¬ 
mica que é o Decão, É o factor político, o elemento histórico que 
transforma a deslocação da população da índia Portuguesa para 
outros pontos do Concão ou Decão em uma corrente emigratória. 
Quando encarado sob o prisma geográfico-económico esta emigra¬ 
ção não é nada mais nem menos do que um fenómeno interno de 
equilíbrio demográfico. 

Refiro-me a êste aspecto de emigração simplesmente para indi¬ 
car as dificuldades em definir cientificamente a palavra emigração. 
Daí o conflito de opiniões entre os economistas e governos sôbre 
o significado preciso do termo emigração que é definido consoante 
as conveniências e os objectivos daqueles que se interessam no assunto 
por razões académicas, políticas ou com fins internacionais. 

Mesmo entre nós, no sétimo Congresso Provincial .surgiu esta 
dificuldade. Parece que nêle prevaleceu a idéia de que é emigrante 
todo aquele que sai da sua terra, a-fim-de fazer a sua vida noutro 
país, embora esse pertença à mesma unidade económica ou política. 
Esta definição da emigração não pode merecer a aceitação dos 
economista, pois ela confunde a migração interna com a emigração. 
Acho, por isso, que a deslocação duma parte da população de (ioa 
para Bombaim não é propriamente emigração no seu sentido econó¬ 
mico, mas sim político, pois que Goa faz parte da mesma unidade 
económica de que Bombaim é o coração. Damão e Diu, por exem¬ 
plo, têm pouca emigração no sentido verdadeiro da palavra, embora 
uma grande parte da sua população exerça as suas activid ades fora 
das fronteiras políticas desses distritos. Quási toda a população de 
Bombaim é forasteira, procedente de várias partes da índia, como 
é também uma grande parte da população de Panji e Mapuçá, embora 
a da última tenha gravitado para a cidade de pontos mais'próximos. 

Os seguintes quadros dão uma idéia, embora pálida, do carácter 
cosmopolita da cidade de Bombaim . 


emigração indo portuguesa 


27 í) 

População da cidade de Bombaim conforme a religião 


Hindús. 789.740 

Maometanos .. 209.049 

J ain . 11.614 

Zoroastrianos. 58.069 

Cristãos (incluindo norteiros, protes¬ 
tantes, etc.). 81.297 

Judeus.1 . 9.291 

Outros. 2.323 


1.161.383 

População da cidade de Bombaim conforme as línguas 


Marata. 552,737 

Guzerate. 242.443 

Hindi .. . 197.029 

Concanim .. . , 41.001 

Sindi 25.708 

Inglês (correntemente). 21.428 

Telugu. 17.142 

, Tamil .. 10.252 

Kanarese ... .. 8.390 

Rajastani, persa, pashto, punjabi, árabe, 
maia falam, bengali, tulu, hebraica, 
lahnda, balochi, ahirani, khandeshi, 
bhili, kachbi, brami, etc. 45.343 


História da nossa emigração e suas causas 

A índia após a invasão ariana alguns milhares de anos atrás, 
converteu-se, mesmo nos tempos antigos, numa terra de emigração. 
Numa grande parte da Ásia vêm-se núcleos de índios que têm uma 
história milenária de emigração. As investigações históricas em várias 
partes da Indo-China, cie Penang, na Malaia, provam que desde tem¬ 
pos os mais remotos a índia se serviu ele emigração como uma das 
medidas para atingir a sua expansão económica e 0 seu equilíbrio 
demográfico. As exeavações de Hohenja Daro talvez venham provar 
que a.própria cultura e civilização antigas que florescem no Ocidente 
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tiveram o seu berço na índia, no Sind e foram transplantadas por 
índios que saindo desta zona do norte, espalharam-se pelo Ocidente. 
A história completa destas sensacionais excavações resta por fazer, 
mas desde elas provam a origem pre-histórica da civilização indiana. 

Não há elementos suficientes para precisar a data em que essa 
emigração da índia atingiu a nossa Gomanta. Não temos prova de emi¬ 
gração goeza no período pré-português mas há razoes para supor que 
na Gomanta existiu uma corrente de emigração tanto de norte como 
de sul. As invasões musulmanas, e antes disso o estabelecimento da 
supremacia política dos Kadambas criaram essa corrente. 

No tempo da conquista é que começa um movimento demográ¬ 
fico no sentido contrário. Nos primeiros tempos de zêlo missionário 
o embate, às vezes violento, entre o cristianismo e o induismo, levou 
vários naturais da Gomanta a abandonar as suas terras e aldeias sob 
a dominação portuguesa e fixar-se em outros pontos da índia. Foi 
emigração patológica, embora em pequena escala. 

A emigração, tal como a conhecemos nos nossos tempos come¬ 
çou há mais ou menos um século. Essa corrente, fraca ao princípio, 
tornou-se caudalosa com o correr dos tempos e hoje ela tem atingido 
quási todas as classes da índia Portuguesa. A história da emigração, 
divide-se assim durante os últimos cem anos, em 4 períodos — de 1835 
a 1875, de 1875 a 1900, d el900 a 1914 e de 1914 para diante. 

Após a cessão da cidade de Bombaim como parte dó dote de 
D. Catarina a Sua Magestade Carlos II da Inglaterra, foi ela arren¬ 
dada à East índia Company com renda anual de £ 10. Durante o pe¬ 
ríodo anterior à cessão, houve na cidade um pequeno núcleo de famí¬ 
lias portuguesas e indo-portuguesas que geralmente habitavam em 
Mazagão, bairro que ainda conserva vários vestígios da acção, civili¬ 
zação e tradições portuguesas. Mas a emigração para a cidade come¬ 
çou 100 anos atrás em resultado do melhoramento nas vias de comuni¬ 
cação e na queda do comércio da índia Portuguesa com os Gates. A 
difusão de instrução especialmente nas ecolas paroquiais e particula- 
eram demasiadamente modestos e nem todo o trabalho era pago por 
res também contribuiu para esta corrente. 

O progresso romântico da cidade de Bombaim desde 1860 tam- 
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bém concorreu poderosamente para tornar a corrente emigratória 
mais ampla e mais profunda. São íntimas as ligações entre o desen¬ 
volvimento da cidade de Bombaim e a nossa emigração, cujo rumo 
teria sido muito diferente se não fôsse o sincronismo entre a expan¬ 
são da cidade e a revolução social em Goa. O nosso conhecido espírito 
de imitação, o contágio do visinho que emigrado para fora voltava à 
sua terra mais rico, a febre de novas sensações que o magnífico 
sucesso daqueles que voltavam do estrangeiro com mais dinheiro, mais 
vida, eram outros tantos impulsos que levavam o goês para além- 
-fronteiras. Não houve dificuldade de meios de comunicação. A car¬ 
reira de barcos e o caminho de ferro de Monnugão abriam o caminho 
para o exoclo por terra e por mar. A riqueza do país já não chegava 
para o novo padrão da vida; as limitadas rendas da propriedade já 
não satisfaziam as crescentes exigências da vida; os salários do braço 
eram demasiadamento modestos e nem .todo o trabalho era pago por 
moeda A emigração era o meio de quebrar as grilhetas da domina¬ 
ção social, a maneira fácil de lançar-se em novos mundos, de enri¬ 
quecer-se, de se elevar material e socialmente. Essa corrente com o 
andar dos tempos arrastou o bate ar e o mundear, o letrado e o igno¬ 
rante. O Padroado Português facilitou os contactos com o estrangeiro 
e o padre goês trabalhando em vários pontos da índia fêz-se acom¬ 
panhar por seus irmãos, sobrinhos e outros parentes. 

A construção do caminho de ferro W. I. P. Rly. deu incremento 
a essa emigração por duas maneiras. Em primeiro lugar facilitou a 
saida da população de Salcête que se foi estabelecendo em Hubli, Bel- 
gão e em outras regiões de Karnatak (parte meridional da província 
Marata) como também em Poona e Bombaim. Em segundo lugar 
imprimiu um novo carácter à emigração bardezana fechado a Bar- 
dês os mercados dos Gates que, em grande parte, eram providos de 
peixe, sal, pimenta e vários outros artigos pelos pequenos negociantes 
de Camorlim, Colvale, Assagão, Anjuna, Tivim e Assonorá. Com 
a construção do W. I. P. Rly., restringiu-se o campo para essas cara¬ 
vanas de centenas de cabeças de gado que cada dia saíam de Bordes 
trilhando, dia e noite, o caminho dos Gates. Na minha aldeia de Assa¬ 
gão, por exemplo, notou-se um abrupto incremento de emigração para 
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Bombaim logo depois de se completar a construção do caminho de 
ferro, incremento que transformou a sua contextura económico-social 
em menos duma geração. Mudou-se o próprio eixo da vida; foi o 
que se deu com várias outras aldeias de Bãrdês no' último quartel do 
século passado. 

Um outro elemento que muito impulsionou a emigração de Bar¬ 
des foi a abertura das aulas de inglês, primeiro em Siolim e depois 
em Arporá pelo finado Father Lyons. Esta iniciativa do Father Lyons 
ocupa um lugar de honra no quadro da história da prosperidade cia 
índia Portuguesa. Ela revolucionou, em Brades, a sua história econó¬ 
mico-social, rasgando novos caminhos para a inteligência e empreen¬ 
dimento dos indo-portugueses. Foi um benemérito forasteiro que bem 
merece uma estátua. A escola de Father'Lyons converteu-se em um 
viveiro donde saíram muitas outras escolas de inglês. Todas elas pode¬ 
rosamente concorreram para o aumento da emigração. A governa¬ 
ção do General Machado, que com a sua visão clara acolheu com cari¬ 
nho a expansão cias escolas inglesas, também concorreu para o au¬ 
mento da emigração. Se idêntica orientação tivessem seguido outros 
Governadores logo nos princípios do século presente, muito maior 
seria o fruto que a índia Portuguesa teria recolhido daquela política 
sã matéria de instrução. 

A última guerra foi outro factor, muito poderoso, no desenvol¬ 
vimento da corrente emigratória. A guerra criou procura para todos 
os braços —para gente com instrução e para gente sem instrução. 
Basta saber que só o número dos marítimos goeses em Bombaim ele¬ 
vou-se de 7.500 antes da guerra, a mais de 12.000 durante a guerra, 
Os goeses fôram-se espalhando pela índia Inglêsa,. pelo Golfo Pér¬ 
sico, pela África Inglêsa e chegaram até à América nesta época de 
guerra. Infelizmente não há estatísticas sôbre esta emigração. Mas 
não será exagero afirmar que a corrente de emigração deve ter au¬ 
mentado por qualquer coisa como 30 a 50 % entre 1915-1935. 

Dali para diante a emigração indo-portuguesa tornou-se um 
fenómeno em parte patológico, em parte natural. Modificou-se, a 
própria natureza da emigração. Os «novos horizontes» que a guerra 
abriu transformaram uma parte da nossa emigração em um movi¬ 



mento mais social do que demográfico ou económico. Era o novo 
padrão da vida que dominava a emigração. Começaram a emigrar 
indistintamente aqueles que deviam e os que não deviam. Desiquili- 
brou-se a situação social cio país, e emigração puxou emigração. As 
causas transformaram-se em efeitos, e os efeitos em causas. Come¬ 
çou o círculo vicioso. Foi preciso emigrar para melhorar o padrão 
da vida fora das fronteiras nacionais. Aumentou-se também, desde 
a época da guerra, a emigração feminina. Mas essa emigração tem-se 
até hoje restringido à classe de criadas de servir, de aias e outras 
mulheres que exercem misteres humildes da natureza doméstica. Atin¬ 
giu também um alto nível a emigração da classe proletária que na 
grande índia teve procura como criados de servir, marítimos, etc. 
Assim, espalhados por tôda a índia (mesmo no longínquo Kashmir 
e ao longo da fronteira do noroeste) constituem núcleos de mais de 
45.000 em Bombaim, 4.500 em Karachi, 2.500 em Poona, 1.200 em 
Calcutá, 800 em Rangoon e 500 em Nagpur além de Belgão, Hubli, 
Bushawal, Dohacl, Cochini, Bangalore, Secunderabad e vários outros. 
Com a excepção de quási 8.000 inclús e maometanos, todos professam 
a religião católica. 

A emigração é necessária 

Qual é a presente natureza e o carácter da nossa emigração? É 
ela patológica, uma debandada, um êxodo geral, com a miragem de 
ganho, do jogo e de grandes prémios de lotaria? Um mal endémico, 
com carécter cie uma verdadeira crise, um fenómeno anormal, uma 
mania perigosa, uma nevrose? Nada disso. A nossa emigração é, em 
grande parte, um fenómeno perfeitamente natural, inevitável, neces¬ 
sário, altamente benéfico; a origem de bem-estar do país, o talismã 
da nossa prosperidade. A densidade demográfica de Gôa é notável. 
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quadro é muito elucidativo 

Superfície 

População 


em ktu2 

por km2 

Estado da índia .... 

3.783,09 

153 

Distrito de Goa .... 

3.399,36 

149 

Concelho das Ilhas . . . 

161,34 

415 

» deSalcête. . . 

265,50 

405 

8 Bardês.... 

225,00 

468 

8 Mormugão . . 

71,50 

321 

» Perném . . . 

242,50 

172 

» Sanquelini. . . 

241,75 

141 

* Satari .... 

440,00 

41 

» Pondá.... 

252,27 

205 

» Sanguém ... 

815,00 

24 

3 Quepém . . . 

346,00 

66 

» Canácona . . . 

348,50 

55 


Êste quadro explica duma. forma bastante eloqtiente as razões 
demográficas da nossa emigração. Não há dúvida que a densidade 
em si não provoca o exodo. A Europa ocidental tem uma densidade 
muito superior à do Japão, da índia Inglesa e Portuguesa, a Itália, 
a França, a Inglaterra, e a Holanda trabalham activamente para 
aumentar a sua população, Na Europa oriental a densidade é menor 
mas antes da guerra a sua emigração para a América do Norte e 
do Sul era maior. A explicação deste fenómeno reside no facto de 
a população criar o seu problema só quando haja deficiência de ri¬ 
queza social, agrícola ou industrial, Na Inglaterra a produção agrí¬ 
cola não chega, a-pesar-do seu regímen protecionista, para mais de 
5 meses por ano. Há um século atrás, a população da Inglaterra não 
excedia uns 10 milhões e Maltus e outros economistas andavam 
alarmados com esta «excessiva população». Hoje ela tem mais de 
45 milhões mas não existe o problema demográfico no seu aspecto 
quantitativo. 

Não ha elementos para o cálculo da área cultivável e cultivada 
no Estado da índia. Os nosos usos e costumes, a nossa vida, a mul¬ 
tiplicação das nossas necessidades, a complexidade da nossa vida, são 
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factores de progresso, provenientes em parte, do influxo das remes¬ 
sas do emigrante. O país não oferece campo na agricultura, no comér¬ 
cio e menos ainda nas indústrias para manter com a sua própria 
riqueza mesmo uma metade da presente população, com seu actual 
standard de vida. É verdade que até agora não temos um cálculo 
anual do nosso rendimento social ánuo. Francisco Luiz Gomes aba¬ 
lançou-se a fazer êsse cálculo que deu menos de 50 francos per caput 
quando a libra valia Rps. 15:00:00 ou sejam 25y 4 francos. Isso daria 
umas 30 rúpias per caput como rendimento social. Dali para cá au¬ 
mentou consideràvelmente, não haja dúvida, a nossa produção. Mas 
mesmo se a elevarmos a duplo o coeficiente da nossa riqueza social 
derivado da riqueza indígena da índia Portuguesa nunca pode alcan¬ 
çar a cifra de 65-75 rupias que no meu cálculo representam a despesa 
média per caput da população da índia. Isso dá 32 a 35 milhões de 
rupias como a despesa anual social da índia Portuguesa, cifra que 
representa dez vezes o valor das exportações para a população de 
400.000, pois a restante população evidentemente consiste de crian¬ 
ças de pequena idade que não necessita de despesas apreciáveis para 
o seu sustento. As importações invisíveis em forma de remessas nao 
podem ser inferiores a 175 Iaques de rupias. Se a totalidade da riqueza 
anual interna incluindo a agricultura, a pesca, a horticultura, os pro¬ 
dutos das matas e todos os outros produtos das indústrias aldeãs 
e urbanas fôr computada em uma cifra igual à da soma total das 
importações visíveis teremos outros 175 Iaques de rupias. Somando 
êstes dois valores temos 35 milhões como o rendimento anual da 
índia Portuguesa que dá 70 rupias com o rendimento anual per caput 
Evidentemente a riqueza social anual interna da índia Portuguesa 
nunca equivale ao décuplo das suas exportações nem mesmo talvez 
ao quíntuplo. É o influxo das remessas externas que perfazem o 
enorme déficit interno e externo da índia Portuguesa. 

Todos êstes cálculos são meras hipóteses mas não podem estar 
muito longe da verdade económica. Compete às estações oficiais, aos 
nossos publicistas e economistas, organizar com melhores elementos 
estatísticos e maior ciência do que eu disponho um cálculo mais rigo¬ 
roso cia riqueza anual da índia Portuguesa, cálculo absolutamente 
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indispensável para a vida política e económica tanto de países civi¬ 
lizados como não civilizados. Êks, a-pesar-da sua insuficiência, indi¬ 
cam duma maneira insofismável a grande importância da nossa emi¬ 
gração na economia do país, representando assim a coluna vertebral 
dessa economia. As possibilidades agrícolas da índia Portuguesa são 
susceptíveis de aumento com uma nova técnica agrícola mas mesmo 
tomando por alto que a produção agrícola de Goa pode ser elevada 
para 50 %, não havería o suficiente para a população inteira de Goa 
obter o seu sustento por meio de agricultura. Ao contrário a moder¬ 
nização da nossa agricultura, aliás muito desejável e necessária, não 
pode deixar de reduzir sensivelmente a procura para o braço agrícola. 
O uso da máquina eleva a produção mas reduz o valor do trabalho 
diminuindo a sita procura; O aumento da produção agrícola por meio 
de mecanização pode elevar as rendas apenas de certas classes sociais, 
se o sistema de distribuição da riqueza social não fôr modificado. De 
resto, a extrema fragmentação da propriedade;nas Velhas Conquistas 
é prova exuberante da existência da pressão sobre o solo e de excesso 
de população. Eu não conheço nas Velhas Conquistas campos vir¬ 
gens abandonados à natureza por falta de braço que vivifique com 
os seus trabalhos a terra. Pelo contrário por tôclas estas Velhas Con¬ 
quistas raras vezes se vê o Optimum holding i. e. lotes de terra com 
suficiente área para ser cientificamente cultivada por uma família 
de 5 membros com um rendimento total bruto de 250 a 300 rupias 
em que é preciso incluir o custo duma junta de bois, de semente e de 
adubos. É preciso notar que a agricultura na índia quando não seja 
de 2 novidades dá trabalho para apenas uns 90 a 100 dias à roda do 
ano. Durante o restante período do ano o agricultor não se ocupa em 
trabalhos agrícolas. Dividida a área cultivávèl de Goa em unidades 
suficientes para o rendimento mesmo de 200 rupias ânuas por cada 
família de 4 ou 5 membros vê-se logo que o país emprega muito maior 
número de braços nos seus trabalhos agrícolas do que é aceitável 
dentro dos princípios de boa economia. E há que notar que além 
dessa classe de lavradores e de colonos, temos a classe de proprietá¬ 
rios, que também tem que viver com o; rendimento- das suas terras. 
A corrente dos emigrantes seria ainda mais forte se não fossem as 
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suas remessas que dão vários trabalhos a milhares de operários e agri¬ 
cultores durante os longos intervalos de inverno para inverno. É a 
própria emigração que restringe a emigração. As chamadas vastís¬ 
simas regiões de Novas Conquistas são apenas uma figura de retó¬ 
rica. Não há dúvida que há terrenos que podem absorver uma frac- 
ção importante da nossa super-população. Já verifiquei da experiên¬ 
cia que a Comissão Administrativa do Fundo dos Emigrantes de 
Bombaim está fazendo em Date que para sustentar um núcleo de 50 
a 60 famílias com um rendimento que possa garantir-lhes uma razoá¬ 
vel autonomia económica é preciso uma área que representa qualquer 
coisa como 500 ha (1250 acres). Onde haverá terras para sustentar 
umas dez mil famílias que representam metade dos emigrantes e que 
precisarão de 3 milhões de rupias para o seu sustento à razão de 300 
rupias por cada família? A marcha da contribuição predial por últi¬ 
mos 50 anos, não demonstra grande aumento da riqueza anual de Goa. 
A contribuição predial de 1925 para 1935 deu apenas um pequeno 
salto de 4,75 Iaques para 5V« Iaques, ao passo que os direitos de impor¬ 
tação elevaram-se, durante o mesmo período, de IO 1 /?. Iaques a 24% 
Iaques. As nossas possibilidades industriais são limitadíssimas. Temos 
campo apenas para as indústrias aldeãs e quási nenhum para as cha¬ 
madas grandes indústrias que absorvem milhares de operários. É pre¬ 
ciso notar que a nossa evolução social, a democratizaçã da instrução 
literária, a multiplicação de escolas, a elevação do standard of life , 
todos êlès concorrem para arredar dos misteres domésticos e da agri¬ 
cultura uma parte da população cujo número vai aumentando de dia 
para dia. Todos estes factos levam aqueles que estudam as nossas 
condições económicas sem preconceitos, sem paixões e no plano de 
realidades a uma única conclusão clara e insofismável, irresistível — 
a nossa emigração não pode ser reprimida por medidas políticas ou 
económicas sem graves prejuízos para a própria vitalidade e existên¬ 
cia do país. Sustentar que a nossa emigração é uma nevrose, uma 
mania, é um cóntra-senso que nenhum homem sensato eleve aceitar 
e que o Estado e o país devem repudiar. Representa ela/em grande 
parte, um correctivo natural e altamente benéfico para os defeitos 
orgânicos da nossa excessiva densidade da população. 
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Características de emigração 

Consideremos agora a configuração da nossa emigração, a sua 
contextura. 

Històricament; ela começou com o-êxodo de população, em parte 
instruída, geralmente cie Bardes, que em Bombaim monopolizou u 
indústria de panificação, cie construção de carros e carruagens — uma 
indústria florescente no tempo em que. não existia o auto. Seguiram 
os criados de servir. Logo depois chegam goeses mais ilustrados que 
foram absorvidos no funcionalismo do governo —no das «mangas 
de alpaca» e no de comércio. Seguiram os marítimos e outros criados 
em escala ci escente. Nas profissões fôram médicos goeses formados 
em Bombaim, os pioneiros profissionais não só para a colónia goesa 
de Bombaim, mas ainda aos parsis, hinclús e maometanos. Não temos 
ainda hoje um censo cios emigrantes goeses. Os nossos censos da 
índia Portuguesa apresentam uns 50 mil a 60 mil habitantes de Goa 
como ausentes. Não se tem tentado ate hoje em Goa um censo espe¬ 
cial da emigração. Nem mesmo sabemos o que se entende, na lin¬ 
guagem do nosso censo, por ausentes e emigrantes. Os censos da índia 
Inglesa calculam em aproximadamente 68 mil o número dos goeses 
na giande índia. O economista Burnett-Hurst, num estudo clemo- 
giafico das classes trabalhadoras de Bombaim, refere-se a goeses 
como montando a cifra de 40 mil. O primeiro- relatório da Comissão 
de inquérito à emigração nomeado pelo General João Carlos Craveiro 
Lopes calcula em 60 mil o número cios emigrantes indo-portugueses 
na índia Britânica. Além disso temos emigrantes na África, no Golfo 
Pérsico e em pequeno número em vários outros pontos, como na Bir¬ 
mânia etc. O censo dos emigrantes inclo-portugueses não pode, por 
i azões de ordem política e económica, ser organizado na índia Inglesa. 
Mas um censso não é so necessário mas imprescindievle pode ser le¬ 
vado a bom termo sé em Goa devendo ele ser verificado e conferido na 
índia Inglesa. Todo o sacrifício feito para ser organizado um censo cia 
emigração será um benefício para o país. Já passaram os tempos de 
empirismo económico, de meros cálculos feitos muito por alto, de sim- 
ples palpite, de «cálculo». Os fenómenos económicos precisam cie ser 
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analizados com exactidão e por isso elevem ser estudados com precisão 
e objectividade. Em Portugal as estatísticas de emigração acham-se 
muito bem organizadas e ainda melhores são elas na Itália, Alemanha 
e França, para não falar da Inglaterra. O nosso país é pequeno, e só 
temos duas indústrias importantes — a emigração e a agricultura. 

É de facto muito curioso esse fenómeno. As nossas fontes de riqueza 
principal, a seiva que alimenta, em grande parte, a nossa vida na 
índia Portuguesa e oxigena a nossa existência são a agricultura e a 
emigração. E precisamente sôbre essas fontes de riqueza social as 
nossas estatísticas sao as mais incompletas, Não sabemos o que pro¬ 
duz o país, quando e quanto êle produz. Nem sabemos o quantitativo 
no seu capital-homem que é exportado. E não é um país onde fal¬ 
tem repartições e funcionários. Não é a nossa pobreza burocrática 
que explica essa pobreza de estatística. A explicação está na falta 
de amor a estudos positivos tanto da parte das autoridades como do 
público. O Estado absorve as suas energias na cultura tropical de 
papelada, notas e ofícios, relegando para o plano secundário a cultura 
de dados e estatísticas. 

Efeitos de emigração 

Os efeitos de emigração notam-se simultâneamente em tôda a 
linha da vida na índia Portuguesa. Não há uma modalidade de vida 
em Gôa em que não se veja o resultado directo ou indirecto da emi¬ 
gração goesa. A moção do 7." Congresso Provincial aprovada por 
aquela organização ao iniciar os seus trabalhos sôbre emigração- 
trabalhos que na prática, infelizmente, não deram nada, exprimiu a 
pura verdade quando saudando os emigrados, acentuou que a emi¬ 
gração «contribui poderosamente para assegurar a riqueza, a vita- ' 
lidade e o desenvolvimento da pátria». 

No campo económico são mais notáveis êsses efeitos.. A valo- * 
rização da propriedade nas Velhas Conquistas nos últimos 50 anos 
é, em grande parte, devida ao influxo do numerário estrangeiro. Não 
é fácil calcular essa valorização. Por um cálculo, muito imcompleto 
embora, que eu fiz da compra das propriedades em Gôa pelos filhos 
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da minha aldeia de Assagão desde 1850 até esta data, cheguei a veri¬ 
ficar que foram adquiridos bens de raiz do valor de 7 e % Iaques 
de rupias com o numerário exclusivamente estrangeiro. Neste cál¬ 
culo não entra o dinheiro gasto com a fabricação de casas e o valor 
de aforamentos, que devem representar qualquer coisa como mais 
de dois Iaques e meio. A propriedade em Bardês ficou retalhada e 
ao mesmo tempo bastante valorizada em resultado dêsse influxo. Q 
aumento no comércio interno e especialmente externo, a notável e 
progressiva alta nas receitas públicas são também os efeitos, em 
parte, da nossa emigração. Há um sicronismo no movimento de cifras 
de emigração e de importação. A entrada do numerário, em grande 
escala, do estrangeiro criou uma procura por vários artigos que são 
importados para satisfazer essa procura. Não temos estatísticas das: 
cifras anuais da troca cie mercadorias em Gôa, mas parece-me que, 
exceptuando os centros urbanos e industriais da índia Inglesa, a 
nossa índia compara-se favoravelmente com a índia Inglesa, no 
volume de intercâmbio por cada quilómetro quadrado ou por cada 
cem habitantes. G influxo do numerário do estrangeiro não só 
aumenta o volume do comércio interno mas também eleva os preços 
fomenta as indústrias pequenas do país, eleva o nível dos lucros pro¬ 
fissionais, multiplica a procura para o braço e dá um tom de saúde 
económica a várias camadas da população. É este influxo que tam¬ 
bém não só equilibra a vida económica de Gôa, mas também deixa 
um razoável superavit anual a-pesar-do nosso medonho déficit 
comercial que, só na sua parte visível, atinge na média mais ou menos 
130 a 135 Iaques de rupias. Se não fosse esse caudaloso influxo de 
ouro do estrangeiro que o's emigrantes indó-portugueses derivam para 
o seu país com seus sacrifícios e com o seu trabalho, a índia Portu¬ 
guesa teria baixado há muitos anos à morgue económica como um 
cadáver em decomposição. Só o déficit comercial visível dos últimos 
10 anos apenas, monta a 132 milhões de rupias eproximadamente, 
importância que bastaria, para drenar o último ceitil e a última milé¬ 
sima de onça do oiro e da prata que a índia Portuguesa possue. A 
totalidade da emissão fiduciária do Banco Ultramarino é inferior a 
totalidade das importações anuais e é mais ou menos equivalente, na 
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média, ao nosso déficit comercial. A emissão total de notas e cédulas 
do Banco Ultramarino varia de 131 a 137 Iaques de rupias, em geral, 
. mas a circulação das mesmas entre o público, na média, não vai para 
além de 85 a 90 Iaques de rupias, soma que seria precisa para liquidar 
o nosso déficit visível e invisível de apenas uns 7 a 9 meses dum só 
ano. Não se explica pois, doutra forma, o enorme déficit comercial, 
subindo de ano para ano e liquidado sem a mínima dificuldade, sem 
a menor desorganização da vida, acompanhado da valorização da pro¬ 
priedade até 1930, da estabilidade do valor da rupia portuguesa, da 
existência de razoáveis capitais dentro do país e o alto nível da vida, 
senão pela hipótese das remessas do estrangeiro serem muito superio¬ 
res ao equivalente cie déficit comercial. Os valores em moeda e di¬ 
nheiro importados na índia Portuguesa devem necessariamente exce¬ 
der o valor total de tôclas as mercadorias. A valorização da nossa 
rupia é o índice dêsse excesso. Se não tivesse existido esse excesso, 
o valor externo da rupia representaria apenas o valor de prata de 
185 grãos que é o valor intrínseco da rupia e que com 20 pence como 
preço de onça de prata em Londres representa apenas 0:06:06 por 
cada rupia. Se o valor da rupia-moeda baixasse para o seu valor in- 
trínsico, equivalente ao preço cie 165 grãos de prata, o valor da nota 
fiduciária teria sofrido ainda maior queda. Felizmente as estações 
oficiais já reconhecem as causas da saúde da nossa rupia e mesmo 
da nossa economia. O relatório que precede ao projecto das despesas, 
por várias vezes/tem-se referido à importância da emigração como 
causa da prosperidade do país, do Estado e especialmente da sua 
moeda. Onde iria nestas circunstâncias, parar a nota do Banco Ultra¬ 
marino não me sinto com coragem para dizer. Haja. em vista a sorte 
de vários sistemas monetários sem grandes reservas iia Alemanha, 
Áustria, Rússia, durante e depois da Guerra. O capital-homem traba¬ 
lhando em vários pontos do mundo remete remete com religiosa pon¬ 
tualidade à sua família em Goa as suas economias que depois são 
«repatriadas para o pagamento da balança comercial, mas não sem 
deixar, em Goa razoáveis sobras, parte dessas sobras sendo utilizadas 
na construção dê casas dos emigrantes, compra de prédios, remune¬ 
ração a vários profissionais, em depósitos nas caixas económicas, 
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na compra de acções das Comunidades, nos empréstimos hipotecá¬ 
rios, etc. O Sr. Silva Bastos, Director dos Serviços Aduaneiros, cal¬ 
culou essas remessas em proximamente 130 Iaques, calcula mais ou 
menos igual ao do distinto publicista sr. Amâncio 'Gradas. A totali¬ 
dade das remessas vindas à Goa de todos os pontos do mundo, in¬ 
cluindo África, deve exceder essa cifra pois além do déficit comer¬ 
cial visível existem responsabilidades externas de Goa, como as receitas 
das companhias de navegação e de caminho de ferro, o dinheiro gasto, 
por estudantes goeses de ambos os sexos na índia Inglesa, e o di¬ 
nheiro gasto pelos emigrantes e suas famílias em artigos não impor¬ 
tados, em prédios, etc. Tudo isso somado deve, no meu entender ele¬ 
var a totalidade de tôdas as remessas a qualquer coisa como 15 a 16 
milhões de rupias por ano, durante os últimos 15 anos desde 1920 
a 1935. 

Vejamos agora as repercussões das remessas dos emigrantes nas 
finanças do Estado. Em primeiro lugar temos os direitos de impor¬ 
tação que rendem ao Estado uns 23 Iaques de rupias por ano.. Como 
já expliquei, uma grande parte desta importação, é devida à procura 
de artigos em Goa pelo numerário estrangeiro. Outras receitas como 
a contribuição por título oneroso, o rendimento do abkari, certas recei¬ 
tas da Capitania, receitas provenientes de valores selados, de correios 
e telégrafos, também representam, em parte, as remessas dos emi¬ 
grantes. Ainda as receitas municipais tais como as licenças para esta- 
belecimentos. comerciais e tavernas e a receita do monopólio da venda 
de carnes verdes compartilham dêsse numerário que entra do estran¬ 
geiro. Assim a actual organização da vida económica da índia Por¬ 
tuguesa, os altos salarios dos trabalhadores, a prosperidade das finan¬ 
ças do Estado, o déficit comercial sem a correspondente paralisia da 
vida económica, são manifestações claras e insofismáveis da impor¬ 
tância da emigração na vida cia índia Portuguesa. O nosso poder aqui¬ 
sitivo sei ia muito limitado se f asse estancada mesmo por pouco tempo 
esta corrente de ouro que a índia Portuguesa extrai das minas dos 
suoies e sacrifícios dos emigrantes. Tal é o seu amor à sua terra 
natal. Éle não podia ir mais além. 
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Balança de pagamentos 

Na fisionomia económica do país, como já sublinhei, a caracte¬ 
rística fundamental é o seu espantoso déficit comercial anual acom¬ 
panhado de um saldo positivo na verdadeira balança de pagamentos. 
Vejamos as origens dêsse saldo. As responsabilidades externas da 
índia Portuguesa consistem dos seguintes capítulos de débitos: 

1. Custo de importações. 

2. Remessas a centenas de estudantes goeses de ambos os sexos 

que freqüentam cursos secundários e universitários na índia. Inglesa 
e. na Europa. i 

3. Pagamento de fretes e bilhetes de caminhos de ferro, e de 
barcos que trazem passageiros e mercadorias para a índia Portu¬ 
guesa. 

4. Despesas de turistas goeses e outras famílias que passam tem¬ 
poradas fora de Goa. 

5. Contribuição do tesouro da índia Portuguesa para várias des¬ 
pesas e outras responsabilidades como as aposentações feitas à 
Fazenda da Metrópole. 

6. Lucros de súbditos estrangeiros e casas de comércio não-nacio¬ 
nais que trabalham na índia Portuguesa. 

7. Prémios pagos às companhias de seguros de vida domiciliadas 
na índia Inglesa com agências na índia Portuguesa. 

8. Custo de vários serviços (servíces) como dos bancos, casas 
comerciais, de correctores, etc. 

Não temos estatísticas, nem mesmo aproximadas, do quantita¬ 
tivo dêsses capítulos, a não ser de importações que oscilam entre 15 
a 16 milhões de rupias. A totalidade de encargos externos não podem 
deixar de elevar-se aproximadamente a 18 a 20 milhões de rupias. 
Para a contra-partida temos as exportações.visíveis e invisíveis que 
depois de fazerem face a tôdas as responsabilidades externas dei¬ 
xam um saldo positivo. São as seguintes as fontes de receita externa 
da índia Portuguesa. 

■ 1. Exportações que representam menos de 30% da importação. 

2. Remessa ordinária dos emigrantes. ' 
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3. Remessa de capitais para construção de casas, compra de 
propriedades, dotes, etc. 

5. Aposentações dos funcionários indo-portugueses que traba¬ 
lharam nas colónias portuguesas e em várias partes como da África 
Inglesa, ■ índia Inglesa, etc. : 

6. Fretes de embarcações pertencentes a Goa. 

7. Juros e dividendos dos capitais colocados fora de Goa. 

8. Valor dos bilhetes de lotarias vendidas fora de Goa. 

9. Dinheiro trazido em pessoa por indo-portugueses quando 
regressam a sua terra. 

A totalidade dessas fontes de receita externa excede o déficit 
comercial e até deixa um rasoável superavit que se manifesta na exis¬ 
tência de capitais em Goa, na compra de prédios, na construção de 
novas casas e noutras despesas extraordinárias. 

O mapa do movimento postal deita alguma luz sobre a impor¬ 
tância, de emigração como a base da prosperidade do Estado e da 
população da índia Portuguesa. 


Anos 


1910 


Rendimento total 
dos correios 


Válor dos vales recebidos 

2-614 contos 

1 


Valor de cartas com valor 
declarado 

131.513$45 


(69 -y Iaques de rupias} (7 -j- Iaques de rupias ) 

1935 ( 1 4- Iaques de rupias) (2 4- Iaques de rupias) (41 .4- Iaques de rupias) 


Na realidade o valor de cartas com valor declarado, incluindo 
cartas registadas deve exceder em muito 41 7 / 10 Iaques de rupias, 
pois continua o hábito de enviar dinheiro em Goa apenas em cartas 
registadas e o conteúdo das cartas com valor, declarado, muitas vezes 
excede o valor declarado. 

Calculado o déficit comercial em 1933 em 130.000.000 de rupias, 
o Director dos Serviços Aduaneiros mostra como êle é coberto: 

Vales postais vindos do exterior, pagos na índia . . Rps. 3,15.000:00:00 

Valores em cartas e caixas com valores declarados. . » 46.35,000:00:00 

Valores contidos em cartas registadas segundo uma 
provisão obtida em 1922 . . . . , . . , . > 6.00.000:00:00 


Dinheiro remetido por intermédio dos Bancos, Casas 

•comerciais e particulares.. Rps. 28.00.000:00:00 

Dinheiro entrado na índia — derivado do turismo e do 
rendimento do Abkari .......... » 3.50.000:00:00 

Fretes pagos à navegação nacional de cabotagem sôbíe 
as importações e exportações (provisão mínima) . » 3.00.000:00:00 

Dinheiro entrado na índia em poder dos emigrantes. » 40.00.000:00:00 

Rps. 130.00.000:00:00 


Êste cálculo não toma em consideração as responsabilidades 
invisíveis tais como as remessas aos estudantes fora da índia Portu¬ 
guesa, despezas dos habitantes de Goa que passam temporadas fora 
da sua terra, os lucros das companhias estrangeiras de navegação, 
o ganho dos comerciantes e firmas estrangeiras que se acham esta¬ 
belecidas em território português mas que drenam para o estrangeiro' 
os seus lucros e a receita líquida da companhia de caminhos de ferro. 
Tudo isso somado deve dar uma rasoável importância que deve ser 
adicionada para o quantitativo do déficit comercial visível e só então 
teremos o verdadeiro computo da totalidade do déficit económico, 
quê como já frizei, deve andar nas proximidades de 17 a 19 milhões 
de rupias. Donde surgem esses milhões ? Quais as minas que produ¬ 
zem êsse oiro? São os trabalhos, os sacrifícios, os suores dos filhos 
de Goa que andam pelo mundo fora ganhando o seu pão e mandando 
os seus lucros para as suas famílias na sua terra natal. Foi esta a 
principal acusação feita na Assembleia de Simla por um conhecido 
político da índia Britânica aos emigrantes goeses, quando o Governo 
Britânico propôs uma legislação que incidentalmente favoreceria 
os goeses. 

■ É interessante comparar o déficit comercial da índia Portu¬ 
guesa com igual déficit de outros países como a Suiça, a Itália e espe¬ 
cialmente a Inglaterra. Estes países e vários outros apresentam de 
ano para ano um equlíbrio completo na sua balança comercial, e ao 
mesmo tempo um superavit económico e financeiro que é criado pelas 
suas exportações invisíveis como os lucros das suas actividades econó¬ 
micas, bancárias, industriais, burocráticas, técnicas, militares, lucros 
da marinha mercante e especialmente os juros e os dividendos dos 
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seus capitais empregados no estrangeiro. Mesmo em Portugal, 
a-pesar-do seu crónico déficit da balança comercial, houve um razoá¬ 
vel superavit na balança do seu comércio externo nos últimos anos. ; 
Em 1936, Portugal apresentou um saldo de milhares de contos depois ; 
de ter completado o pagamento de tôdas as suas responsabilidades ; 
externas, incluindo os juros das suas dívidas externas. Muitas vezes 
o próprio desiquilíbrio do comércio externo é a prova de prosperidade 
dum país como muitas vezes acontece com a Inglaterra. O saldo do 
comércio externo contra a Inglaterra é o índice do aumento dás suas 
exportações invisíveis. Quando êste ipaís tem grandes disponibilida- ■ 
des no estrangeiro, são estas em parte liquidadas por meio de impor- ■ 
tações de matéria prima e de város artigos, Na índia Portuguesa 
também o déficit comercial tem crescido paralelamente ao aumento ! 
das remessas dos seus emigrantes. A explicação é simples. A drena- : 
gem de dinheiro do estrangeiro para Goa dá origem à procura de 
vários artigos de primeira necessidade e ainda outros incluindo os 
de luxo. O país gasta estas remessas em construção de casas, melho- 
ramentos no nível da vida e da dieta, nas bebidas etc. Tudo isto resulta ■ 
em maiores importações, cujo imediato resultádo é o equilíbrio da 
balança comercial. Na Inglaterra um desiquilíbrio desta ordem é con- ' 
siderado pelos economistas como prova de maior estabilidade do país • 
por causa da situação especial da Inglaterra. O seguinte quadro apre- ! 
senta o déficit comercial e o superavit económico da Inglaterra, 


Anos 

Importações 

Exportações «Déficit» comercial 
(Em milhões de Hhras) 

Exportações invisíveis 

1928 

1205,8 

855,10 

352,7 

142,3 

1930 

1052,5 

666,00 

386,5 

414,0 

1933 

686,2 

421,80 

264,4 

260,0 


Vê-se deste quadro o seguinte: 

1. A desastrada queda nas importações e exportações da Ingla¬ 
terra em 1928 a 1933, ano em que a depressão mundial perdeu a sua 
intensidade e o comércio internacional começou a experimentar um 
sensível melhoramento que continuou até os meados de 1937. 

2. O déficit comercial da Inglaterra é tão avultado que ela teria 


sofrido completa bancarrota se não pudesse contar com as suas expor¬ 
tações invisíveis. 

3. Mesmo em 1937 êste déficit representava um pouco mais do 
que a totalidade da sua circulação das notas do Bank of England. 
No mesmo ano a Inglaterra fez empréstimos no estrangeiro do valor 
de £ 38 milhões ao mesmo tempo que a sua moeda papel (sterling 
note) sofria uma razoável valorização comparada com o franco e 
mesmo com o dollar. 

4. Em outros anos a Inglaterra a-pesar-do seu enorme déficit 
comercial fêz empréstimos no estrangeiro de milhões de libras, dando 
na média uns 100 milhões para vários países do mundo. 

Esta análise apresenta quais as dificuldades de examinar a ver¬ 
dadeira balança de disponibilidades externas dum país. Na Inglaterra 
o serviço de estatística é muito completo mas mesmo ali todos os 
anos os economistas não podem calcular o quantitativo exacto destas 
disponibilidades. A margem do erro é em geral de £20 a £25 milhões 
a favor ou contra a Inglaterra, não podendo esta spma ter uma expli¬ 
cação definitiva na análise do comércio externo da Inglaterra. 

Na índia Portuguesa a nossa pobreza de estatística ainda mais 
avoluma está dificuldade. De resto, nenhuma publicação oficial na 
índia Portuguesa se dá à maçada de organizar de ano para ano ou 
mesmo periodicamente um cálculo .razoávelmente completo deste 
assunto de capital importância para a economia e prosperidade do 
país. 

Não são menos notáveis os efeitos sociais da nossa emigração. 
Um passeio pelas nossas aldeias, especialmente Bardes e Ilhas, com 
as suas numerosas e amplas construções embora monótonas e feitas 
com pouca arte, a rápida multiplicação das necessidades, a relativa 
complexidade da vida ainda nas aldeias mais pobres ou atrazadas 
social e economicamente, as festas domésticas e das igrejas e capelas 
em número tão elevado,’ a nossa indumentária —tudo isto denuncia 
os paradoxos da nossa vida, indica a origem duma parte da nossa 
riqueza social e provoca-largas considerações sobre a evolução pouco 
racional da nossa vida social. O dinheiro desbaratado em festas pom¬ 
posas, em construções infelizes, em elevação do nível da vida, em 
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em várias outras despesas por aqueles que podem e devem, epor 
outros que não podem nem devem, são aspectos patológicos da nossa 
evolução social Êsse sintoma da nossa falsa evolução anda, por ora, 
envolvido num envolucro flamante de aparente progresso e prosperi¬ 
dade, mas o mal vai-se alastrando até nas colónias goesas de Karachi, 
Bombaim, Nairobi, Mombaça, para não falar de Lourenço Marques. 
É preciso notar que a nossa prosperidade externa não se baseia na 
verdadeira riqueza do solo ou de indústria e comércio. Estas são fon¬ 
tes de riqueza duradoura, mas o rendimento dos emigrantes em geral 
é derivado das suas actividades como funcionários e empregados cio 
escritório de vários, misteres humildes. Essas actividades, como o seu 
rendimento anual e mensal, são temporárias. O emprego não sendo 
hereditário, como as antigas escrivanias, morre com o empregado, os 
vencimentos cessam com o emprego. O capital acumulado não se mul¬ 
tiplica. Pelo contrário definha-se, emmagrece, sofre de velhice, eva¬ 
pora-se. Não sucede isso com um rendimento social que tenha a agri- 
cultuia, o comercio, a industria como sua base. Essa riqueza passa 
de geiação a geração, aumentando, multiplicando-se.’Quem conhece 
a história comercial e industrial dos grandes países e cidades logo 
vê como o comércio e a indústria com os seus derivativos têm multi¬ 
plicado os seus valores. Um grande número dos nossos emigrantes 
não se sustenta com actividade desta natureza. Daí as sombras que 
já pairam sobre o horizonte da nossa vida económica. O futuro, se 
não mudarmos do rumo, não é nada lisongeiro. 

São curiosos os efeitos culturais da nossa emigração, seja no seio 
dos próprios emigrantes seja na sua terra natal. No estrangeiro o 
emigrante tem manifestado não só as suas faculdades de trabalho, 
a sua inteligência, o seu carácter, mas também as poderosas facul - 
dades de adaptabilidade. Na África Oriental ou Ocidental inglesa, 
portuguesa ou alemã, na Pérsia e já se vê na Índia e Birmânia, o 
goês não é uma planta exótica embora êlé seja ave de arribação. 
Como pioneiro de várias actividades tem êle prestado relevantes ser¬ 
viços na Áfiica Ingiêsa e na cidade de Bombaim. No campo acadé¬ 
mico, nas ciências, letras e artes, na burocracia, nas profissões livres, 
o filho de Goa tem-se mantido firme mesmo no meio de grande con~ 
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corrência, honrando assim a sua raça e a sua pátria. Mas essa cul¬ 
tura teria assumido proporções muito maiores se o filho de Goa no 
estrangeiro tivesse estabelecido a sua casa e família na terra do seu 
exílio, em vez de dividir-se financeira, social e intelectualmente entre 
a sua tera natal e a sua pátria adoptiva, embora provisoriamente. 
A vida intelectual cia colónia goesa em Bombaim tinha condições para 
servir de guarda avançada nas ciências, letras e artes, mas infeliz- 
mente o talento goês que vinha de Bombaim com preparação sufi¬ 
ciente para largos vôos limitou as suas actividades ao campo restrito 
dos interesses da colónia, da sua casta, da sua igrejinha, da política 
bairrista. Foi curta a sua vista, restrita a sua acção num tempo em 
que o talento goês tinha para agir literária, profissional e cientifica¬ 
mente num campo virgem e ao mesmo tempo vasto. Pior foi ainda 
o seu ideal económico que se limitou a retinir poucos milhares de 
rupias e voltar à sua terra natal para celebrar a festa do seu patrono, 
para construir a sua casinha, comprar uma várzea ou palmar e acabar 
a última quadra da sua vicia naquela atmosfera de bisbilhotice aldeã 
que floresce com tanta exuberância nos balcões das nossas aldeias. A 
compra ele casas e terrenos em Bombaim, a exploração cio comércio 
e da indústria, a aquisição de riqueza em larga escala, a conquista 
duma situação de destaque, social e política, foram considerados pelo 
filho de Goa naqueles tempos de triunfos fáceis, como tolices boas 
para o hindú e especialmente para o parsi. Que fenomenal diferença 
tem feito êste critério acanhado na prosperidade, na situação econó¬ 
mica, social e política elos filhos de Goa na cidade de Bombaim! Feliz- 
mente êste critério, de vista, curta vai-se modificando com uma visão 
mais clara e mais larga dos nossos interesses no estrangeiro. Mas 
desponta agora um outro perigo. Consiste êle na tendência do emi¬ 
grante para fixar-se na sua pátria económica, abandonando a sua 
aldeia e desinteressando-se completamente da sua terra natal. Como 
professor tenho notado esta tendência entre os académicos, na gera¬ 
ção nova que amanhã há-de dominar as ; correntes de pensamento e 
da cultura entre os emigrantes indo-portugueses na índia Britânica. 
Em parte é a própria índia Portuguesa que é responsável por esta 
nova orientação, cujos efeitos serão desastrosos para a nossa terra. 
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Antes de considerar outros aspectos do problema de emigração 
é-me grato em breves palavras rferir-me aos magníficos trabalhos 
apostólicos e missionários do clero indo-português, desde a conquista 
da cidade de Bombaim. Contem páginas brilhantes de fé, de abnega¬ 
ção, de virtudes cristãs essa história da cristianização na índia 
Inglesa. Infelizmente pouca ou nenhuma justiça se tem feito a esses 
milhares de clérigos goeses que trabalharam e ainda trabalham na 
vinha de Cristo, convertendo, instruindo, abrindo escolas, construindo 
igrejas, com raro ardor cristão, ainda nos nossos próprios dias. 

Gratidão é uma virtude mais rara do que uvas na índia Portu¬ 
guesa. É como se explica essa miserável campanha contra o Padroado 
e contra o clero indo-português presente. A história da obra missio¬ 
nária do clero indo-português na grande índia deve merecer aten¬ 
ção e interesse do nosso próprio governo. O passado não volta; mas 
êle não se extingue todo os gritos e imprecações daqueles que mais 
fôiam beneficiados pela acção inteligente, abnegada do clero goês, 
especialmente na presidência de Bombaim e jamais poderá abafar os 
ecos dessa obra apostólica. 

Dos vários patrícios nossos que tendo emigrado , para a índia 
Britanica honraram a nossa terra no estrangeiro e que já não são 
dos vivos não posso deixar de mencionar pelo menos alguns. Na vida 
publica o Sr. Dr. Acácio Viegas que foi o primeiro e único goês a 
ocupar o alto cargo de Presidente da Câmara Municipal de Bombaim 
tendo também exercido várias outras funções honrosas como «Dean» 
da Faculdade de Medicina da Universidade de Bombaim. A cidade 
■ de Bombaim sem diferença de raças, religiões e cores, perpetuou a 
sua memoiia em reconhecimento dos seus relevantíssimos serviços 
a Bombaim, dedicou-lhe uma estátua em bronze colocada num sítio 
da cidade. Na burocracia o Dr. Raymond que foi juiz da Relação de 
Kaiachi, Dr. Acácio da Gama Jr. Director dos Serviços de Saúde 
da Presidência de Bombaim; José Vaz que foi «Collector»; Dr. Pinto 
do Rosário, Director do Instituto de Vacina de Belgão; Aclv. Luiz de 
Sá e Aclv. Filipe de Quadros que fôram juizes de primeira instância 
e Fiedie Ribeiio, Director Adjunto dos Correios e Telégrafos da Pre¬ 
sidência de Bombaim. Nas profissões livres, Dr. João Camilo Lisboa, 
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festejado botânico; Dr. Gerson da Cunha, distinto orientalista e emi¬ 
nente arqueólogo e numismata; Dr. Acácio da Gama, conhecido oftal¬ 
mologista; Dr. L. J. Pinto; Dr. Carvalho; Dr. Francisco da Costa, 
primeiro «Fellow» índio do Colégio Real de Cirurgiões de Londres; 
Dr. Augusto de Sousa quedam dignamente representou o Governo 
da índia Britânica em vários congressos internacionais de Higiene 
e Saúde; Luiz de Sousa, distinto advogado. Na política e no jorna¬ 
lismo, Leandro Mascarenhas, José da Silva e Lourenço de Sá. No 
comércio, Srs.: Roger Faria, António de Sousa/Salvador Patrício e 
Apolinário de Sousa. Na literatura, Dr. J. N. da Fonseca, autor da 
História de Goa, Júlio Ribeiro que muitos louros ganhou na Univer¬ 
sidade de Bombaim, A. X. Soares que foi professor em Barodá. 
Entre os vivos temos também vários filhos de Goa que ocuparam e 
ainda ocupam altas posições na vida política, na burocracia, nas pro¬ 
fissões livres, no professorado etc. 

As regalias 

Quem percorrer as páginas da história ainda não escrita da 
nossa emigração nota logo um facto bastante consolador. É a simpa¬ 
tia pelos filhos de Goa dos Estados para onde se derivou a nossa cor¬ 
rente emigratória. Desde os primeiros dias da nossa emigração o 
Governo inglês acolheu o filho e Goa com certo carinho, tratando-o 
com estima e concedendo-lhe até regalias. Podia citar eu muitos factos 
e muitas opiniões autorizadas, de justiça e consideração aos goeses. 
Mas limito-me apenas a apontar o previlégio do sufrágio, de direitos 
cívicos e políticos concedidos aos filhos’de Goa pelo Governo de Bom¬ 
baim. No resto da índia Britânica esta tem sido também a orientação 
que.habilitou os goeses a fazer a sua carreira burocrática ocupando 
lugares de destaque e situações de confiança em vários ramos de admi¬ 
nistração'pública. Haja em vista o novo diploma de naturalização 
que o Governo da índia Britânica introduziu, ainda há pouco, na 
Assembléia Legislativa Central para conceder facilidades, entre 
outras, aos goeses que as circunstâncias obriguem a mudar da sua 
nacionalidade, naturalizando-se como súbditos ingleses. Ainda os 
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Estados indianos como Barodá, Cwalior, Dhaangundra e vários 
outros acolheram os goeses com simpatia, O governo da África 
Oriental também seguiu igual critério. Ainda na Pérsia foi benévolo 
o acolhimento dado aos filhos de Goa. Mas agora novos poderes se 
alevantam. É um novo mundo que se está a formar na índia e neste 
Novo Mundo cheio de novas competências, novos valores, agitado 
por novos ideais e novas aspirações não será fácil aos filhos de Goa 
manter a sua situaçao senão com os seus recursos próprios. Para isso 
e necessário aparelhar convenientemente os emigrantes, para os goeses 
poderem sustentar com êxito a luta de concorrência. 

Compete ao Governo oferecer nesta crise toda a protecção aos 
seus cidadaos, adaptando as leis e regulamentos consulares à nova 
situaçao tam difícil como delicada em que se encontram os indo-por- 
tugueses na África Inglêsa e na índia. Há aspectos políticos da emi¬ 
gração indo-portuguesa que não podem ser versados aqui. Mas é neces 1 - 
sáno dizer que no futuro próximo êsses aspectos apresentarão moda¬ 
lidades complicadas e até graves, aíectando não só os emigrantes mas 
a própria índia Portuguesa. A marcha dos acontecimentos é rápida 

e necessário é agir com circunspecção e visão clara para evitar de¬ 
sastres. 

_ Alem disse aspecto do problema da emigração indo-portuguesa 
ha outros que merecem a atenção do país. Já vimos que a emigração 
e tam necessana para o país, como aos próprios emigrantes. Vimos 
também que ja pertence ao Passado o período áureo desta emigração 
quando o mdo-português com pouca prejaração e com limitados prés¬ 
timos se lançavam com sucesso garantido na luta pela vida. As vezes e 
m muitos casos a própria ocidentalização de hábitos, costumes e men- 
t Matle eram garantia suficiente de emprego com condignos venci¬ 
mentos. A nossa enugração até agora foi um fenómeno de laisser fairc 
sein dnecçao, sem orientação, sem organização e sem preparação' 

O nosso mm nao e organizado cort determinados objectivos Não 
a duvida que a expansao da instrução no país, inglêsa e portuguesa 
en cornnbmdo bastante para atrfiar o emigrante mas esse ensino 

J , , Sa l ISÍ f “ ex,smias cla actua l situação. Urge por isso , 
lemodelaçao do nosso ensino com o fim de êle auxiliar a economia 
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do país e especialmente as suas duas grandes indústrias, agricultura 
e emigração. Temos no país, produtos literários manufacturados nos 
nossos liceus e nos outros institutos de ensino, produtos cujo valor 
no mercado vai baixando desastradamente. Precisamos por isso uma 
nova orientação para o nosso ensino secundário. O sistema de ensino 
secundário e profissional deve ter determinado fins prèviamente defi¬ 
nidos com pleno conhecimento cias necessidades do país, convergindo 
o ensino para êsses objectivos. Um instituto comercial subsidiado 
pelo Govêrno, organizado por professores competentes com aulas para 
línguas modernas como alemão, francês, inglês, especialmente as lín¬ 
guas marata, hindustaní e guzerate, aulas comerciais preparando a ] u- 
nos paia os exames comerciais reconhecidos pelas várias associações 
comerciais cla América, Inglaterra e índia, seria o primeiro passo 
na reorientaçao do nosso ensino. Viriam depois as aulas de mecânica, 
de electricidade, de tecelagem, todas seguindo a organização cie ins¬ 
titutos congéneres da índia Inglêsa onde afinal, como também na 
África iria uma grande parte cie alunos desses institutos exercer a 
sua actividade e ganhar o seu pão. Uma escola industrial dirigida 
por qualquer sociedade como a dos salesianos viria completar esta 
nova orientação do nosso ensino. Para afervorar o amor do emi¬ 
grante a,sua terra natal e preciso oferecer-lhe várias facilidades no 
seu embarque e desembarque, como também durante a sua estada em 
Goa. E motivo de queixa geral que o custo da vida em Goa é muito 
elevado, que as repartições públicas protehun ainda as mais insigni¬ 
ficantes diligencias, que as complicações cla lei dificultam a transmis¬ 
são, a compra e a vencia cla propriedade e que o regime de papelada 
dificulta a vida do emigrante mesmo durante as curtas temporadas 
que. êle queira passar na sua aldeia natal, Não tenho que frisar que 
cada regresso do emigrante é uma fonte de receita para a ínclia Por- • 
tuguesa e convem tomar medidas para facilitar as frequentes visitas 
dos emigrantes a Goa. «Goa is calling you — vossa terra vos chama» 
deve ser o apêlo dirigido aos emigrantes que queiram passar em Goa 
suas férias. E finalmente resta o problema da emigração regulamen¬ 
tada. É um assunto demais vasto para ser tratado em doses minús¬ 
culas. Fica por isso pôsto de parte, a-pesar-da sua importância. Tam- 
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bém o problema da emigração feminina e o da emigração para a África 
Portuguesa onde o indo-português tara relevantes serviços tem pres¬ 
tado à soberania portuguesa.ficam excluídos dêsse estudo rápido da 
nossa emigração. Não pertenço à classe de pessimistas, daqueles que 
vêm o futuro só cheio de espinhos, de dôr e de miséria. A marcha dos 
acontecimentos em várias partes do mundo, naturalmente até certo 
ponto vai prejudicar o futuro dos emigrantes goeses e por isso o 
futuro de Goa. Não haja dúvida. Mas ao mesmo tempo não convém 
esquecer as possibilidades duma emigração largamente preparada e 
competentemente dirigida. Estamos vivendo numa época em que o 
progresso não é deixado à iniciativa particular, ao acaso, ao sistema 
de Icásser faire. O liberalismo político já pertence ao museu de curio¬ 
sidades históricas. O progresso é sinónimo de organização colectiva, 
da economia dirigida mas com plenos e prévios conhecimentos socio- 
-económicos. As condições económicas da índia Portuguesa são tais 
que a emigração é indispensável se não quisermos voltar para os tem¬ 
pos da pobreza franciscana, passando a vida com arroz, com ou sem 
caril, e vestindo apenas o langotim. É certo que a emigração indo-por» 
tuguesa não pode'continuar como dantes vistas as. condições actuais. 
A Comissão Administrativa do Fundo dos Emigrantes cuja obra por 
razões óbvias não me compete apreciar, tem as suas funções limitadas 
pek)s seus recursos, por condições políticas e por sua própria natu¬ 
reza. Ela actua fora do país. Mas há necessidade de várias medidas 
dentro do país. O Estado e o país têm que ir mais além e é possível 
ir mais além. Estamos quási no fim duma fase da nossa emigração. 
Em breve começará uma outra cuja silhueta já desponta no hori¬ 
zonte. Se continuar a política de laisser faire, ela pode criar uma con¬ 
fusão na nossa emigração transformando-a num exodo, resultado 
pânico economico, num movimento nevrálgico de «salve-se quem 
puder». Pelo contrário, a emigração convenientemente preparada e 
dirigida ha-de íealçar as qualidades intrínsecas da inteligência e da 
adaptabilidade do génio goês habilitando-o assim a vencer e não ser 
vencido no stnigglc for Hfe que é o fons et origo da emigração indo- 
-portuguesa. 

A emigração indo-portuguesa para a África Oriental tem tam- 
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bém contribuído para memorar duma maneira sensível, a situação 
económica de Goa e ao mesmo tempo para fortalecer a soberania 
portuguesa em várias paragens de Moçambique. Os filhos de Goa 
prestaram importantes serviços à bandeira portuguesa ainda quando 
ela se eclipsara após a invasão de Portugal pela Espanha, Em 1758 
foi um indo-português Francisco João da Costa que governou Inham- 
bane. Manuel António de Sousa, outro indo-português, na opinião 
autorizada de Paiva de Andrade, prestou a Portugal serviços que 
ninguém da metrópole poude igualar. Foi um dos pilares de soberania 
portuguesa na campanha contra o Bonga, Milhares de indo-portu- 
gueses — : esses heróis desconhecidos — também bateram-se cm África 
em defesa da bandeira nacional e centenas dêles sacrificaram a sua 
vida. Como pioneiros de certo comércio, em missão sanitária e de 
nacionalização, qs indo-portugueses também têm um lugar de des¬ 
taque na história da colónia de Moçambique. Muitos médicos for¬ 
mados pela Escola Médica de Goa passaram por Moçambique como 
autênticos misionários, sacrificando a sua saúde, e não poupando a 
sua vida na sua santa missão de guarda avançada de saneamento 
e de saúde nas regiões inóspitas de Moçambique. Igual obra fizeram 
os sacerdotes goeses em Moçambique. Os arquivos da prelazia daquela 
província devem possuir —com orgulho — muitos documentos das 
provas de abnegação com que o sacerdote goês cumpriu a sua missão 
espiritual naquele continente negro e não menos como agente de nacio¬ 
nalização. 

Mesmo no comércio que foi sempre um agente civilizador, os 
indo-portugueses prestaram, embora num campo restrito, serviços à 
Nação Portuguesa. 

Eram tempos em que, na índia e sugestiva frase de Teófilo 
Braga, a República «não reconhecia dominadores nem dominados, 
mas sim cidadãos portugueses». Êsses tempos, quero crer, ainda não 
se acabaram. A pátria portuguesa não está doente, Vive uma nova 
vida. Ela .está possuída dum espírito de renovação incarnado no 
Dr. Oliveira Salazar. Êsse espírito de renovação tem que vir até à 
índia Portuguesa, cujos problemas, de factó, carecem, para a sua solu¬ 
ção, dum espírito de renovação. E no tablado dêsses problemas o de 
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emigração tem um lugar de especial importância. A emigração é, na 
índia Portuguesa, natural, necessária e benéfica e sem ela a índia 
Portuguesa não poderá nem prosperar nem mesmo vivei. 


Conclusão 




*É 


1. O problema da emigração deve ser melhormente estudado em 
todos os seus aspectos, dando para iso o Estado facilidades especiais. 

2. Há necessidade de estudar detidamente os meios de prender 
o emigrante à sua terra natal,- criando um instituto de emigração. 

3. O emigrante deve ser convenientemente preparado para a lufa 
pela vida. 

4. ImpÕe-se, por isso, uma re-orientação e re-organização do 
nosso ensino, pelo menos em parte, para aparelhar o futuro emigrante 
para a sua vida. 

5. O aspecto político da emigração merece a máxima atenção do 
Estado e do país, incluindo as leis e regulamentos consulares que 
devem ser adaptados às necessidades especiais da índia. A situação 
dos emigrantes na índia Britânica é grave e o Governo da República 
terá que interessar-se por eles duma forma mais positiva. ' 

6. O problema da emigração prende-se com a solução do pro¬ 
blema agrícola do país, pois a prosperidade agrícola há-de diminuir 
o exodo para o estrangeiro. 

7. O desenvolvimento de pequenas indústrias é outro meio para 
reprimir o exodo. 

8. Organização de estatística abrangendo todas as actividades 
económicas e financeiras da índia Portuguesa e a sua sistematização 
e interpretação com o fim de melhorar as condições da vida e do 
comércio da índia Portuguesa. 

AVERTANO CORREIA FERNANDES 

Professor de Ciências Económicas e Políticas do Curso Superior 
da Universidade de Bombaim, Secretário da Comissão Administrativa 
do Fundo dos Emigrantes indo-portugueses 
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Exame da consciência aclual 

« rous Ics efiorls licroiques, ranionr mervcilleux, 
le travail infiniment patient et teuace qui ont été dé- 
pcnsós dcpnís Pipoque oú nos lointains ancêtres vi- 
vaient daiis Ics vallees de 1'lran jusqidà nos jours, eu 
passant par Ics splendeurs évaiiouies de Ninive et de 
Babylone, de Mcmphis, d’Athènes, de Ronic, de ]'Es- 
ctirial, n’ont-ils point eu d’autrcs Inits que de faire de 
nos conteniporains des contribuales prcssurés, des 
fonctiomiaires à 1'existence médiocre, des honimes 
d'affaires en proie à toutes les affres périodiques de 
la fiu de niois, des salariés condanniés à voir leur 
temps, leur vie reléguées ati rang- d’une dcnrcc com- 
tnerciale soumise aux fluctuations des cours du mar¬ 
che ?» 

1. Dmctrquelk 

E um lugar comum afirmar que a inteligência está em crise e que 
o espírito vive horas de tragédia. Entanto a exposição concreta das 
razões que determinam semelhante estado de cousas não foi ainda 
sequer tentada, embora seja na verdade urgente passar em revista 
os aspectos mais importantes de tão delicado dilema em que se debate 
a vida ou a morte duma civilização. 

Sem querer analisar as multiformes facetas psicológicas da crise 
espiritual contemporânea desejo todavia frisar que a principal razão 
do declínio da pessoa e da inteligência de facto se prende intimamente 
com o estado actual da psique humana. 

Com efeito se o desenvolvimento mental da espécie consiste 
na precedência do racional sobre o afectivo devemos reconhe- 
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cer que a grande maioria dos nossos semelhantes ainda está na in¬ 
fância. 

Tests feitos na América e na Europa demonstram que sob o 
ponto de vista psíquico a media cia idade do homem ainda é hoje de 


t§|/ 

ifít 

# 

iwri 

mi 

Eh ti, .11. a, ' 



Contudo tanta confiança fez o velho mundo ao progresso, que se 
deixou iludir pela miragem deslumbrante de que já nada mais havia 
a esperar da força criadora do espírito. E é precisamente na nossa 
época em que as descobertas científicas se sucedem com rapidez ver¬ 
tiginosa, em que, nos domínios da técnica todos os dias se registam 
aperfeiçoamentos inesperados, que a ansiedade profunda de mais e 
mais toma a humanidade quási a estrangulando, como certos doentes 
que são vítimas do seu próprio delírio. 

As invenções saem dos domínios do maravilhoso para o estendal 
do utilitarismo e da banalidade. 

A crise espiritual dos nossos dias tem portanto como causa mais 
próxima o facto de a inteligência viver hoje — pode dizer-se — sem 
suporte espiritual. 

Por toda a parte, também, se verifica a psicose da guerra. Num 
mundo que considera a paz mito perigoso e a guerra sedutora pro¬ 
messa, de facto a inteligência está em crise e pelo caminho que as 
coisas levam a civilização moderna será a breve trecho a barabarie 
triunfante com as forças da desordem a servi-la. 

Porque ou os armamentos que se acumulam acabarão, por ser 
utilizados, ou o estado de paz armada até aos dentes, sufucará econo¬ 
micamente todos os países que os encargos de carácter militar absor-. 
vem desde já quási por completo. 

O progresso visto neste ângulo é qualquer cousa de precário 
rapidamente destruído pela feroz natureza humana sempre animada 
de crueldade, odio e inveja, — feira.de insânia que envergonha a nossa 
espécie. 

«Inquietações e angústias, tempestades e tragédias — eis o que 
tem cai actei izado o após-guerra europeu. Por culpa de quem? É 
óbvio que por culpa das próprias vítimas de tantas e tam cruciantes 
crises. Onde o país que não tenha contribuído para o mal estar geral 
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com a sua cotazinha de desatinos e desmandos ? Onde o Estado que, 
perante os males que lhe vão por casa e os que se fazem sentir nos 
outros países, não se julgue na obrigação de fazer um rigoroso exame 
de consciência, por não haver pecado nunca, nem por omissão, nem 
por excessos? 

Quando os canhões emudeceram, em 1918, não faltou quem ex¬ 
clamasse jubilosamente; «V ai reinar emfini, entre todas as nações 
e dentro de cada uma, o sossego que dá vigor e alento e o trabalho 
que gera prosperidades». Não tardou, porém, que começasse a extin- 
guii-se tam risonha e piometedora restiazinha de sol. Em vez de tran- 
qüilidades — tem havido sinistras apreensões, fundos dissídios e trá¬ 
gicos conflitos. Em vez de prosperidades — tem havido carestias, in¬ 
comportáveis, mínguas confrangedoras, fomes horríveis». (1) 


Um inquérito sobre a natureza dos ideais da nossa época e sôbre 
a forma como se concretizam, elucidar-nos-ia por ventura, àcêrca 
das causas profundas das desordens do mundo fornecendo-nos, sem 
duvida, i emedios adequados ao problema, uma melhor interpretação 
do drama vital, uma filosofia heróica... 

Investigações nesse sentido, porem, ninguém as faz e para nos 
animarem os confusos, chapinhando nos caminhos enlameados do pro- 
giesso, estimulam-nos falando-nos nas conquistas da civilização... 

Já nos meados do século passado Broca se espantava que de todos 
os capítulos que compõem a história natural o único que parecia não 
interessar o homem era precisamente o que lhe dizia respeito. 

Somente, a alma humana enfraquece, declina e sofre. E, se há, 
de facto, uma civilização não a sente todo aquele que aspira hoje à 
felicidade simples, à água pura dos seus ideais, à claridade triunfante 
da caridade cristã. & prova eloquente do que afirmamos o testamento 


(1) Silva Ribeiro. 
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espiritual de Alíred Seidel jóvein estudante que há pouco se suici¬ 
dou: «Já não existe a verdade, escreve êle; foi suplantada pelo Poder, 
pela vida, pelo instinto sexual/pela Nação, pela Classe!» «Ê o fim 
da nossa Cultura». 

Há quarenta anos, a condenação dum inocente perturbava a 
Europa. Depois da guerra e durante ela tantos inocentes gritaram e 
rangeram os dentes que os nossos ouvidos se cerraram neste inferno 
de gemidos. 

Embrutecido, o homem prefere chafurdar na lodo enganador con¬ 
victo de que ter a opinião pública por êle é ter razão, a escutar os 
juízos sinceros de todos aqueles que, conscientes de que chegaram 
nús a terra e dela hão-de partir, se sentem possuídos da humildade 
necessária para achar a verdade. 

Um dos piores defeitos da nossa época, a sua deficiência mais 
característica reside assim precisamente no facto de o homem se ima¬ 
ginar espiritualmente maior do que realmente é e dessa crença tirar 
a suficiência necessária para afirmar com entono e segurança. 

Mercê desta circunstância aparece profundamente desiquilibrado. 
O homem hoje, vive à superfície de si próprio. De facto, poucos são 
os que do mais profundo do seu ser fazem acto de adesão à existên¬ 
cia e a vida. Tudo são satisfações físicas porque o ideal cristão está 
esteril e inculto. 

A consciência perdeu todos os liames com as coisas e com os 
sêi es que a 1 odeiam, distraída e solicitada por superficialidades, pre¬ 
sente e ausente ao mesmo tempo. 

É desencorajante verificar que quanto mais se desenvolve o con- 
fôito, o progresso cultural e as facilidades de existência menos o 
homem considera a vida simpática c desejável e mais fàcilmente viaja 
para a morte. A falta de respeito pela vida é assim outro dos estigmas 
da nossa civilização. 

Entanto a humanidade está de tal forma convencida da sua* inte¬ 
ligência — ilusão lamentável—e do rigor dos seus raciocínios que 
nao concebe como essas noções a podem ultrapassar. Maeterlink, 
interpretando até certo ponto o sentir de alguns, escreve: «On dirait 
que nous fumes créés pour rien comprendre». 
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Poucas, pessoas concebem de facto que a vida humana pela sua 
espiritualidade, ultrapassa a vida da ramo e da vontade, e que de 
facto «homo simplex in vitalitate, duplex in humanitate». Na ver¬ 
dade, com que inconsciência e com que brutal simplicidade o homem 
hoje obedece às suas paixões tanto mais preso aos seus pontos de 
vista quanto menos os escolheu. A sua inaptidão para julgar é sem 
dúvida terrificante. 


Em busca de princípios estáveis que libertem o homem do torve¬ 
linho das impressões superficiais, andam filósofos e moralistas. La¬ 
mentam-se afirmando que a pessoa humana está à mercê de tôda a 
espécie de influências que não sabe nem pode dominar de tal sorte que 
a vida é hoje fluxo e refluxo que mergulha e faz navegar a humani- 
dcide alternadamente no mar da duvida e no lago da confiança e do 
repouso. Entanto, é na sua própria natureza que o homem deverá 
piocmai a iôiça necessária para se libertar deste perigoso vai-vem 
anestésico de ilusões. * 

Chegou o momento de despertar a conciência universal abando¬ 
nando as teorias simplistas que não consideram senão os aspectos 
limitados do problema humano. Não bastam as qualidades mestras 
do espírito, a lógica e a claridade nas quais tantos historiadores e crí¬ 
ticos julgam encontrar ainda solução; é preciso mais. É necessário 
redoirar velhos conceitos de substância aparentemente estúpida: a 
justiça, o heroísmo, a bondade (1) numa palavra, todas as noções 
que, de qualquer modo, significam elevação do valor espiritual. 

(1) Alguém escreveu estas palavras profundas: «A bondade anda exilada 
da simpatia dos homens. A equidade fugiu do espírito adusto do civilizado de 
hoje. O egoísmo tomou formas agressivas, deseducando a sensibilidade que 
orienta e conduz o entendimento. Regressamos à barbarie primitiva, com todos 
os horrores dos novos processos de fazer mal. E não há nada que esperar da polí¬ 
tica das chkncelarias, porque ela é um jogo de palavras vazias, ao serviço de 
apetites sólidos e insaciáveis. 
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Esmagando a mentira (1) o homem dominará aspectos de pro¬ 
blema que até hoje a preocupação de contar sempre com êsse elemento 
negativo o impedira de considerar. O progresso, de facto encurtou 
as distâncias, mas nunca estivemos tão longe do nosso próximo como 
agora. 

Por essa fácil via de restauração intelectual e moral — no fundo 
um cristianismo renovado — a humanidade poderá iniciar a automo- 
delação da sua própria alma, esculpindo nela já não apenas os seus 
costumes, os seus prazeres, as suas inquietações e as suas dôres, mas 
principalmente a sua aspiração sempre insatisfeita de uma progres¬ 
siva simplificação do indivíduo, despojando-o da ganga dos seus egoís¬ 
mos e paixões mas não o dimnuindo na sua profundidade afectiva ou 
intelectual. 

Com os olhos postos no chão não vimos que o destino da huma¬ 
nidade era subir sempre de tal modo que os horizontes se alargassem 
indefinidamente até que à nossa vista fôsse licito repousar... 

Wladimir d’Ormesson, o lucidíssimo crítico francês, afirmou 
algures que «a civilização é antes de mais nada o desenvolvimento da 
alma e do espírito, o respeito da dignidade humana”. 


Para os casos especiais dos indivíduos, para a descoberta dos 
móbeis psicológicos reprimidos inventou-se a psicoanálise. que nin¬ 
guém medianamente instruído pode ignorar. Contudo, cias grandes 
missões da humanidade o amor e ate hoje a única interpretada pela 
clialéctica freudiana. Todas as tentativas feitas para a aplicar à vida 
social fracassaram. 

Desiludido e tiiste das suas próprias possibilidades o homem 
pensa hoje como Flaubert: ”Dans les intervalles de ma besogne je 

(1) Aldous Huxley o subtil crítico inglês considera o desprêso pela ver¬ 
dade um dos traços essenciais da edade contemporânea. 
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rumine mon passé, je songe au présent (qui est lugubre) et je songe 
à ma crevaison: voilá mes plaisirs.” 

Entretanto não se deve atribuir tão somente à falência do espí¬ 
rito humano em solucionar o problema social, a razão de ser do pessi¬ 
mismo contemporâneo. Não há hoje vestígios de coragem moral na 
humanidade e toda a tendência é para fugir para os extremos. En¬ 
quanto não ultrapassamos os limites razoáveis parece que não avan¬ 
çamos um passo. E, se na verdade «cair nos extremos é regra dos 
poetas” como afirmou Diclerot, guardar em tudo o justo meio termo 
é o caminho da felicidade. 

Todavia é um êrro lamentarmo-nos de fraqueza; não é a fôrça 
que nos falta, é a vontade. Raramente empregamos em conjunto todos 
os recursos de que dispomos. 

E, emboid a cotaçao dos valores espirituais nao seja hoje das 
melhores, parece-me poder afirmar que o desprezo pelas discipli¬ 
nas do pensamento-triste apanágio da nossa época—jamais poderá 
tornar o homem feliz. A moderação é o tesouro do sábio, diz um 
provérbio árabe. Quem se submete à razão sabe sempre ordenar 
um plano, pôr cada idéia no seu lugar próprio e tornar claras e vivas 
as noções mais abstratas. Segundo Renan, também tôclas as vitórias 
de Roma foram vitórias da Razão. 

Porém desagregado o espírito, que é de facto a razão infusa, a 
humanidade perderá em qualidade o que porventura possa ganhar 
em inesperado. O carácter — quando o carácter sucumbe, a própria 
inteligência diminui (Carrel)— esfumar-se-á para dar lugar à 
insânia. 

Vacilante a personalidade esfarelar-se-á num caos de dúvidas, 
arrastando o homem ”vers des lieux qui ne sont pas connus” (1). 

: O cónego Chevrot no seu livro «Conférences de Notre Dame» 
afirma que a inovação do Evangelho foi a de despojar a pessoa hu¬ 
mana da colectividade, que até ali a havia absorvido, afirmando a 
sua dignidade absoluta e reinvindicando para ela as liberdades neces- 


(1) Baudelaire. 
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sárias, sustentando que uma simples mudança nas condições mate¬ 
riais da'existência não consegue senão deslocar os privilégios. 

Se de facto uma insurreição de instintos brutais domina a espé¬ 
cie como poderá defender-se a personalidade como poderá intensifi¬ 
car-se a cultura se a civilização que defendemos é artificial e não 
busca senão o bem estar e por consequência o menor esforço 
que liberta o indivíduo de tôdas as responsabilidades fazendo-as re¬ 
cair sobre o grupo a classe ou o partido? 

Além disto o ambiente em que vivemos hoje, agitado pelo fre¬ 
nesim do nosso século, cinemas, T. S. F., jornais com muitas edições 
em que as notícias de sensação se sobrepõem umas às outras, verti¬ 
ginosamente — é na verdade de molde a esgotar a substância cerebral 
do indivíduo mais sólido, sobretudo porque as horas de repouso apa¬ 
rentemente aumentadas são cada vez menos reais por se acharem 
substituídas por distracções que desagregam e destroem afastando- 
mos do tonificante exercício da vida interior, da meditação, enfim. 

«Se tivéssemos feito quotidianamente um exame de consciência, 
ijcomo não se dissipariam os nossos erros e os nossos vícios: a mal¬ 
querença, a ociosidade, o abuso das comidas, das bebidas e dos esti¬ 
mulantes, o castismo, o racismo, a indumentária e as danças inde¬ 
centes, a preguiça, a cobardia e tanta outra coisa que nos envergo¬ 
nha e nos avilta aos olhos da razão e da moral?!» (1). Não se pode 
esperar nada de bom da evolução da humanidade.. Psicólogos argu¬ 
tos afirmam desde já que o abandono do regímen patriarcal nascido 
da experiência secular, a adopção de uma arquitectura destinada a 
abrigar, multidões e não ao estímulo do lar influenciam o meio social 
de uma forma, imprevista. 

O culto da recordação legítima, que não jamais à excitação ro¬ 
mântica, o respeito da terra permitirá porém sempre aliar a imagina¬ 
ção e a razão, ou doutra maneira recuaremos para a morte, contem¬ 
plando a vida. 


(1) Baronio Monteiro in-revista «A Reforma 


AOTüALIDADES INTERNACIONAIS 


. Esçreveu & Tomaz 1“ a verdade não 6 mais que «adequatio 
intelectos et rei , — o consórcio da inteligência com a realidade; 

Entanto, se tudo quanto se faz no mundo neste momento fór de 
facto o consórcio da inteligência com a realidade que triste inteligên- 
ma e que tristíssima realidade. 

Nesta ordem de idéias, e como que a explicar o acêrto do 
doutor da Igreja, Daniel-Rops comenta: 

”0 materialismo moderno tomou uma forma nova nos últimos 
cincoenta anos: a do produtismo. Capitalismo e comunismo, irmãos 
inimigos, gémeos contraditórios, procedem dum mesmo estado de 
espírito. Ambos dão a primazia ao ter sôbre o ser, à quantidade sobre 
a qualidade, à produção das riquezas sôbre a criação da pessoa. 0 
gemo humano suscitou nos últimos cincoenta anos uma quantidade 
imensa de invenções técnicas: cada uma delas liberta, em teoria, o 
homem, e os nossos jornais glorificam-se com isso. Mas que íêz a 
nossa ^civilização”, dessa libertação? Uma nova escravidão. Ou ela 
impõe ao homem um trabalho esgotante e estéril, tão apropriada¬ 
mente nomeado de cadeia”, ou, então, condena-o, aesssa mutilação, 
a essa situaçao aviltante que é a do desempregado. Implacavelmente 
0 nosso re §' ime tende a reduzir a pessoa ao padrão da massa, a prole- 
tarizar os intelectuais, a rebaixar a faculdade criadora ao papel de 
produção...” 

, Além de que o materialismo aguçou desejos torvos, cubíças des¬ 
vairadas. 

Mercê deste conjunto de circunstâncias, a humanidade está hoje 
a afundar-se. Vasia dessa seiva espiritual de que hauria a vida, desía- 
lece por ter perdido a sua alma. A missão do espírito cristão é por¬ 
tanto hoje .novamente activa. Não se trata apenas de defender mas 
de reconquistar. 

E somente o «génio do cristianismo» é susceptível de iluminar a 
senda do Triunfo. Confiemos nêle portanto. 
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Tão caluniada tem sido a inteligência que à força de se falar 
no seu crepúsculo acabaremos por mergulhar nas trevas o unico lumi¬ 
nar que ainda nos resta, perdida para a maioria a regra religiosa ou 
moral 

Os motivos de inquietação não faltam e isto deve ser mais uma 
razão para conservarmos o fanal do espírito bem aceso exami¬ 
nando os factos com obj ectivida.de e critério. Infelizmente a obsessão 
duma guerra é tão forte que decuplicada e capaz, pelas suas manifes¬ 
tações exteriores, de provocar um cataclismo. Ora a meu ver esse 
desastre pode ser evitado se mantivermos cérebro lúcidos vontade 
enérgica. 

Na ânsia ininteligente de vencer a própria e natural essência, a 
humanidade pretende hoje apenas libertar-se de si mesma. Porem, 
como muito bem diz Jacques Maritain: “Domínio sôbre a geração, 
não pela castidade mas pela violação das finalidades naturais; domí¬ 
nio sôbre a raça pela esterilização eugénica dos indivíduos tarados; 
domínio sôbre cada qual pela abolição dos laços familiares e cia preo¬ 
cupação da descendência; domínio sôbre a.vida pelo suicídio e pela 
eutanásia—é notável que uma certa idéia do domínio do homem 
sôbre a natureza se completa, com uma impressionante uniformidade, 
com o mesmo e único resultado — a cessação da vida...» 

Todavia, os costumes, a ciência social, não são, de facto, fenóme¬ 
nos materiais. O estudo do homem e dos seus problemas precisa duma 
clarividência crítica metódica e capaz de limitar as ilusões sôbre ma¬ 
téria tão difícil. 

Depreende-se destas palavras, que a estrutura da sociedade hu¬ 
mana só se poderá modificar corrigindo-se a própria natureza do 
homem o que é o mesmo que afirmar que a melhor reforma é a da 
alma —uma nova síntese espiritual. 
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No seu magnífico livro (1) ao mesmo tempo clamor de angústia e 
acto.de contrição, o Dr. Alexis Carrel procura dar ao homem o exacto 
sentido das proporções que lhe convém conhecer, a clara noção de 
humildade que lhe e indispensável e o plano de inteligência em que se 
situa verdadeiramente a humanidade. 

A sua mensagem, quer-nos parecer, não foi suficientemente apre¬ 
ciada. A seu ver a civilização moderna ”é incapaz de produzir um 
escol dotado ao mesmo tempo de imaginação, de inteligência e de 
coragem...” 

E, com efeito, o desiquilibrio entre o que somos e o que julgamos 
ser é tão grande que, dificilmente poderemos algum dia atingir a 
calma felicidade cristã anunciada há cêrca de dois mil anos e que até 
agora a humanidade não soube apreciar. 

É licito imaginar um Mundo em que o espírito cristão repre¬ 
sentado pelo catolicismo e o espírito da antiguidade greco-latina res¬ 
suscitado pelo Renascimento se tivessem fundido numa amálgama 
indestrutível, mas essa miragem não é real. 

Entanto, um sabio humanismo que ductilmente oponha o bom- 
-senso e a razão às utopias nefastas demolidoras do espírito humano, 
uma intenção essencialmente compreensiva e unitiva, um esforço ao 
mesmo tempo individual e colectivo para um ideal de caridade e 
abnegaçao, paiece que poderá salvar-nos, ou então só nos resta dizer, 
passeando a nossa dorida inquietação pelas aleas desoladas, como 
Hamlet diante do crâneo de Yorick; Where be your gibes now? your 
gambols? your songs? (2). 


Alves de Azevedo 


(1) «L’hòmme, cet inconnu». , 

(2) Onde estão agora as tuas graças, as tuas cabriolas, as tuas canções ? 











318 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


A ressurreição dos Zeppelins 

O anúncio de que se efectúará em Abril próximo a primeira saicla 
do Zepplin LZ-130 acaba cie confirmar que o clr. Eckner não se deixou 
desanimar pela tremenda tragédia de Lakekurst. Eckner continua a 
ser prisioneiro da sua obra e, até o último dia da sua carreira, cons¬ 
truirá e animará dirigíveis. 

É isto o que se deve concluir do interesante artigo que Edmond 
Blanc escreveu recentemente para o Science, et Voyages e que tradu¬ 
zimos a seguir: 

«Há meses, um decreto do presidente Roosevelt, relativo ao 
«hélio» classificado como «material de guerra», trouxe, outra vez à 
discussão um problema capital ventilado periodicamente desde há 
anos e que a catástrofe do «Hindenburgo», em Maio do ano findo, 
actualizou, novamente, de maneira categórica. 

Não faremos aqui a narrativa desse drama que os jornais con¬ 
taram minuciosamente em tempo oportuno. Diremos apenas algumas 
palavras acerca das conclusões cio inquérito oficial, publicadas em 
Setembro, porque e sempre tardiamente que se sabe o que um minis¬ 
tério do Ar, seja cie que país fôr, pensa a respeito dum acidente. No 
momento em que ele se produz, não se pode fazer mais do qúe isto: 
recolher testemunhos, proceder a verificações e formular conjecturas 
e hipóteses. Cinco ou seis meses depois, já na posse de todas as garan¬ 
tias exprime a sua opinião.. 

No caso.a que aludimos a repartição.cio «Air Commerce» dos Es¬ 
tados Unidos deu a seguinte explicação definitiva da tragédia do 
«Hindenburgo» em Lakekurst: explosão provocada por uma faísca 
«electroestáctica» que inflamou a mistura cie hidrogénio proveniente 
de uma fenda na parte dianteira cio balão. 

Não há memória de, na história do dirigível, se ter registado 
drama tam triste e tam susceptível de comprometer esperanças enifim 
realizadas. 

Com efeito, nesse momento, o dirigível alemão ocupava uma si¬ 
tuação magníf ica que se pode resumir em duas palavras, tam desejadas 
em aeronáutica: segurança e benefício. As dez viagens do «Hinclen- 
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burgo» em 1936 haviam produzido 14 milhões de francos. Foram 
10 milhões e meio de receitas, 1.300.000 francos oferecidos aos 
passageiros e convidados sob a forma de viagem gratuita, e, em 
serviço regular, pode-se calcular que o transporte cio correio dá mais 
4 milhões de receitas. Por conseguinte, tornava-se evidente que a série 
anual das travessias devia dar alguns milhões de lucro, sobretudo por¬ 
que se podia contar, dada a voga de tais cruzeiros, com 60 passageiros 
pagantes. 

Juntamente com as possibilidades económicas assim evidencia¬ 
das, uma segurança de ordem meteorológica que convém precisar. 

O caminho escolhido para o trafego na direcção Europa-Estaclos 
Unidos, ao longo do 50" paralelo, permite evitar os ventos contrários 
de oeste, deixando ao sul os ciclones ou centros de depressão. Nesse 
percurso, as trovoadas são menos violentas que no arco do grande 
cíi culo que, passando a sueste cia Terra Nova, corta a região em que 
o ar e a água, igualmente gelados, que vêm do Labrador, encontram 
o Gulf-Stream. O caminho, oferece mesmo ventos favoráveis vindos 
de este e de nordeste. 

Eis, pois, algumas sólidas razões que militam em favor do trá¬ 
fego por meio de dirigíveis. 

Mas estas razões devem apoiar-se numa promessa : a de que a 
' se fjúrança do aerostato propriamente clito não corra o risco de ser 
comprometida por uma explosão ou um incêndio. A substituição do 
hidrogénio pelo hélio, ininflamável, torna-se, pois, obrigatória. 

f*oi então que o clr. Eckener fêz em Washington as diligências 
necessárias, por causa da espécie de monópolio, detido até agora pelos 
Estados Unidos, em matéria de hélio, O chefe da repartição das minas 
norte-americanas expôs no Senado que os Estados Unidos deviam, 
para pioteger as vidas humanas, partilhar com as outras nações a 
produção de gás. E acrescentou que a provisão de hélio norte-ame¬ 
ricano devia bastar para 150 anos e que, daqui até lá, a Ciência encon¬ 
trará .certamente outra coisa. 

O c ^‘ Eckener pediu, pois, a ajuda norte-americana para a 
. primavera de 1938. 

Para 25 viagens anuais, êle reclama 20 milhões de pés cúbicos 
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— isto é, cerca cie um milhão de metros cúbicos do precioso gás. Basta 
o terço para o primeiro enchimento e o resto para substituir as perdas 
de giz que, segundo os melhores cálculos, devem ser de 8 por cento 
por viagem. Para futuro próximo, Eckener previu 50 viagens por 
ano e dois dirigíveis. 

Ora, depois de tudo isto exposto e de diversas negociações favo¬ 
ráveis, surgiu o decreto Roosevelt que atribuo ao helio a qualidade 
de «material de guerra» em caso de aplicação da lei da neutralidade. 

Uma das conseqüências da regulamentação da exportação do 
hélio é esta: reserva o gaz aos Zeppelins que fizeram para os Estados 
Unidos um «serviço directo», mas priva todas' as «ligações indirec¬ 
tas». 

Ora, os Zeppelins projectavam um serviço regular «triangular»: 
Alemanha-Estados Unidos-América do Sul. 

Todavia, parece que o monopólio dêsse gaz já.não é, apenas, uma 
coisa norte-americana. Em Moscou, em recente Conselho Soviético 
realizado na presença de Estaline, um especialista russo declarou, 
que a Rússia possue interessantes jazigos de hélio. A verdade, porém, 
é que, por motivo da sua situação externa, a Alemanha não se diri¬ 
girá à Rússia para tais fornecimentos. 

Antes de falarmos dos jazigos de hélio, devemos lembrar as suas 
origens e as suas virtudes. Á sua história é, aliás, um dos mais belos 
romances da Ciência, visto que êsse gaz, que hoje .se procura na terra, 
foi descoberto no Sol. 0 seu nome indica-o. Vem do grego hélios (sol) 
e foi na cromosfera, parte da atmosfera se 1 ar que emerge da corôa, 
que Ramsay o assinalou em 1868; 

Passou-se isto a propósito de um eclipse visível na índia no mês 
de Agosto dêsse ano. Observou-se então, nesse espectro solar uma 
risca vizinha das do sódio e indicativa da presença de um corpo até 
êsse momento desconhecido. Em 1894, Ramsay e Raleigh descobri¬ 
ram-no no ar, de que êle é, com o xénon, o argon, o crípton e o néon, 
um dos raros gazes inertes como o azote. 

Ê certo que não se poderia tirar da nossa' atmosfera Senão uma 
bem pequena quantidade dêle (1 litro por 245 metros cúbicos). De 
resto, a extracção da atmosfera apresentaria enormes- dificuldades 
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o daria magros resultados, porque a separação do néon e do hélio, 
ti ès vezes menos abundante, exige operações extremamente comple¬ 
xas. Os minerais radioactivos liberam hélio, durante a sua lenta desin¬ 
tegração, mas em pequena proporção, tão pequena que não pode ser¬ 
vir de base a qualquer produção industrial. 

É dos gazes naturais, escapados das fendas do solo, gazes de 
nascentes termais, gazes de petróleo, grisus ou gazes vulcânicos, que 
se deve espei ar a produção do helio. Todas as nascentes termais o 
contêm. A de Santenay, em Saone-et-Loire, possue 10 por cento; a 
de Maizières, 6 por cento; a de Bourbon-Lancy, 2 por cento. Mas é 
preciso que se tenha em conta a quantidade gasosa total dessas nas¬ 
centes, amiúde pequena (18 metros cúbicos por ano em Santenay, 
ao passo que a nascecente César, em Néris, dá 43 metros cúbicos)! 

Encontrar-se-ia muito maior quantidade nos grisus de Anzin, 
cujo volume diário chega a ser de 30:000 metros cúbicos. Mas são! 
sobretudo, os gazes petrolíferos da América que constituem as fontes 
do helio. A sua composição média é de 62 litros de carbureto de hidro¬ 
gênio por 37 litros de azote e 1 litro de hélio. 

Os tres estados de Oklahoma, ICansas e Texas são os principais 
produtores. 

Examinemos agora as qualidades aerostáticas dêsse gaz solar A 
sua densidade em relação ao-ar é de 0,138.Disto resulta que o hélio 
industrial, misturado com cerca de 70 por cento de azote, tem uma 
densidade de 0,195. A sua íôrça ascensional é de 1:041 gramas por 
metro cúbico, contra 1:204 gramas, que é a do hidrogénio. Êste é, 
pois, sob tal ponto de vista, mais vantajoso, na proporção de 6 a 5 
aproximadamente. Mas o hélio possue a preciosa virtude de não se 
poder inflamar e também a de dar muito menos «perdas gasosas» 
através dos tecidos em que entra a borracha. A difusão do hélio é, 
apenas, 2/3 do hidrogénio, e isto é precioso para os aerosteiros! 
cuja preocupação principal é o enchimento incessante dos seus navios, 
para dar remedio as perdas de força ascensional devidas às permutas 
pela osmose. 

Emfim, por causa dõ preço elevado do hélio (é preciso, para o 
extrair,, liquefazer os gases naturais e separar os seus constituintes 
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por meio de distilação íraccíonacla), fizeram-se experiências ten¬ 
dentes a verificar se se poderia misturá-lo com o hidrogénio, conser- 
vendo, é claro, o carácter de segurança do gaz puro. E soube-se assim 
qué a mistura permanecia incombustível ate 14 poi cento de hi¬ 
drogénio. 

Pode-se, pois, pensar em encher os balões de maneira mixta, isto 
é — Qg pequenos balões, mais exppstós a incêndio, sei ao cheios de 
hélio; os outros, receberão hidrogénio, por motivo do seu preço menos 
elevado e da sua melhor força ascensional. 

O gaz de que falamos podia voltar a dar alguma vitalidade 
à aerostação militar, que, em França, parece oficialmente condenada, 
visto que se suprimiu o recrutamento do pessoal indispensável. O pró¬ 
prio «moto-balão», sujeito a riscos iguais aqueles que corre o cíiiigi- 
vel (por causa do seu motor), beneficiaria de um acréscimo de segu¬ 
rança—o que é importante porque, no seu estado actual, se mostra 
demasiadamente vulnerável, como Observatório movei pai a a. ai - 
telharia. 

O emprego do hidrogénio tem-se mostrado, sob diversas tornias, 
como ameaça constante suficiente para comprometer definitivamente 
o futuro dos balões. Não é certo que, durante a Guerra, se veiil iça¬ 
ram «inflamações'expontfmeas» do hidrogénio quando se utilizavam 
tubos de ferro para o levar ao lugar onde se enchiam balões? Uma 
série de experiências minuciosas, efectuadas na Alemanha há uns 
• quinze anos, demonstrou que os acidentes provinham de (luas causas 
a «fricção» do hidrogénio contido nos canos com as poeiras de «óxidos, 
de ferro» que se formam nelas, inevitavelmente, e a «descarga em 
escova» devida as partículas eleçtrizadas. 

Eis, pois, uma razão suplementar para que se decida o reinado 
do hélio. Pôsto isto, em razão da leve perda da força ascensional de 
que falámos, o dr. Eckener esforça-se para diminuir o peso total do 
LZ-130 e para cortar no esqueleto do dirigível o que puder cortar 
sem perigo. 

Foi preciso refazer os planos do navio aéreo e disso resultou o 
seguinte: as duas pontes do «Hindenburgo» desaparecem a bordo 
do LZ-130 e são substituídas por uma grande «ferádura» que reüne 
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os locais mais importantes: sala de jantar, «halls», sala de fumar. 
A sala ele jantar formará o cotvelo da feradura e terá 12 metros de 
comprimento. A sala de fumar será uma verdadeira alegria para os 
passageiros, visto que os livra do receio de inflamação do hidrogénio 
evadido pôsto em contacto com os cachimbos ou com os charutos. 
Assinalemos também que, para cozinhar, se utilizará somente a cor¬ 
rente fornecida pela central eléctrica de bordo. 

Devemos também acentuar, porque isto demontra a importância 
que a Alemanha liga à ressurreição do dirigível, que é notável a orga¬ 
nização do novo aeroporto de Francfort-sur-Mein, testa da linha 
transatlântica, situado no cruzamento das auto-estradas Hanovre- 
-Munique e Passou-Colónia. 

O aeiopôito ocupa 284 hectares: 206 ao norte, para os aviões, 
e 78, ao sul, para os balões.' O «hangar» que está previsto para os 
futuros Zeppelins, um pouco maiores do que os actuais, mede 275 
■metros de comprimento por 52 metros cie altura. 

Quanto ao sucessor do LZ-130-o L*-131 — perderá 20 tone¬ 
ladas de carga (mercadorias), por cáusa do hélio. Os balanços tor¬ 
nam-se assim um pouco menos prometedores, mas isso não impedirá 
o di. Eckener de ir, com a sua tenacidade habitual, até o extremo do 
seu esfôiço, durante o qual êle conheceu, diga-se o que se disser, belos 
triunfos. 

Pigmeus e Põludismo 

No Congo Belga e mais especialmente nas imediações cie Mom- 
baça,na direcção da fronteira oriental da floresta equatorial, podem-se 
ainda encontrar Pigmeus. Êsses indígenas, que se distinguem pela 
sua estatura reduzida e pelo matiz estranhamente claro da pele, são 
ainda habitantes verdadeiros das florestas. Vivem exclusivametne em 
choças pequenas, do produto da caça, a qual permutam por produtos 
. do solo, tais como bananas, milho, etc. 

Os pigmeus têm-se habituado um pouco, desde algum tempo, aos 
europeus, o que é devido, antes de mais nada, à construção de estra- 
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das para automóveis através o interior de tal modo que hoje já não 
é necessário penetrar na floresta virgem para se ver os Pigmeus. 

Pode-se conseguir observá-los com bastante comodidade mas não 
é tam fácil vencer a sua desconfiança. Médicos houve que quizeram 
estudar o paludismo entre os Pigmeus. Era portanto necessário tomar 
em cada membro datribu, uma gôta de sangue, para proceder a um 
exame microscópico. Os médicos tiveram que lançar mao paia isso, 
de uma porção de artimanhas e conseguiram por fim o seu objectivo, 
por meio de cigarros com sal, recolhendo finalmente um número sufi¬ 
ciente de exames. 

Chegaram assim a verificar o facto curiosissimo que o palu¬ 
dismo parece ser, entre os Pigmeus, muito menos espalhado do 
que entre as outras raças indígenas que vivem em idênticas condições. 
Essa diferença manifestou-se particularmente nas crianças. 

Essas pesquisas chamam mais uma vez a atenção sôbre o palu¬ 
dismo que, não só no Congo Belga, mas também em tôda a África 
e em quási todos os países quentes do mundo, faz numerosas vítimas 
e muitas vezes aniqüila a vida económica dessas regiões como, por 
exemplo, recentemente, em Ceilão. 

Em tôda a parte se faz o possível para a protecção eficaz contra 
o paludismo e a quinina desempenha a esse respeito, como agente 
■erapêutico e meio de prevenção, um papel capital. O tratamento 
rápido peia quinina tem sido recomendado numa grande escala pela 
Comissão de paludismo da Sociedade das Nações, pois esse trata¬ 
mento tem a grande vantagem de só durar alguns dias (5 a 7 dias) 
ao passo que antigamente durava vários meses. Ao mesmo tempo, 
as doses usadas são pequeníssimas (1 a 2 gramas por dia). Os gover¬ 
nos cia Grécia e da índia Holandesa têm recomendado êsse tratamento 
rápido pela quinina e aplicam-no já há vários anos com êxito. 

O Santo Sudário de Turim— Traduzido de «La Presse Médicale» 

Na última Exposição Internacional de Paris, no Pavilhão Pon¬ 
tifício, estavam expostas fotografias, em grandeza natural, do Sudá- 


AOTUALIDADES INTERNACIONAIS 


325 


no que a tradição considera como sendo a mortalha que envolveu o 
corpo de Cristo quando da sua sepultura. 

O Sudário está conservado na Catedral de Turim. Dantes, no 
dizer de muitos historiadores, esteve na posse dos imperadores de 
Bizâncio; por 1204, quando da pilhagem de Constantinopla, leva¬ 
ram-no bs latinos das Cruzadas. Reapareceu por 1355: Geoffroy l.° 
de Charrny deposita-o (não há notícia que se conheça) num colégio 
por êle fundado em Llrey, proximo de Troyes, Uma neta do mesmo, 
a Condesa Margarida, doou-o ao duque de Saboia, Luiz I. Foi então 
guardado em Chambery onde, em 1532, esteve para ser pasto dum 
incêndio. Em 1534 as Clarissas de Chambery reparam os estragos de 
fogo no Sudário e deixam uma notícia do trabalho feito. (Vêem-se 
bem no Sudário os sinais do concêrto pelos pedaços apostos). Em 
1578 foi transportado para Turim e desde o século xyni está conser¬ 
vado numa capela da Catedral, enrolado num magnífico relicário 
donde raras vezes sai para ser exposto à veneração dos fiéis. 

As últimas exposições do Santo Sudário foram: a de 1898, 1931 
e 1933 (Ano Santo). Nestas últimas duas ocasiões pôde ser longa¬ 
mente examinado por homens de ciência e cuidadosamétne fotogra¬ 
fado. De há muitos anos há uma Comisão italo-francesa para o estudo 
do Santo Sudário a que posteriormente se juntou outra Comissão 
do Norte da América. São inúmeros os trabalhos publicados sôbre 
o. Santo Sudário, como também as comunicações às Sociedades de 
sábios. Tudo isto, assim como as pesquisas ulteriores, será compilado 
e publicado pelas Comissões. 

Paiecia contudo necessário que desde já fossem reunindo os di¬ 
versos resultados das pesquisas. Foi o .que fêz um dos membros da 
Comissão franco-italiana, Paulo Vignon, distinto biologista, professor 
no Instituto Católico de Paris e autor dum dos mas interessantes li¬ 
vros, Introdução à Biologia Experimental Os sem-organizados, acti - 
Vídades, instintos, estrutura, livros que ao tempo La Presse Médicale 
anunciou aos seus leitores (1931), que hão-de ter a satisfação de en¬ 
contrar na actual obra as mesmas quahdades de observação, dedução, 
indução e prudência que devem encontrar-se como base indispensá¬ 
vel em tôda a pesquisa. Sem querermos entrar em pormenores de exa- 
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mes feitos durante muitos anos e cuja dcscnção se nao pode «gjur, 
senão à vista dos seus documentos iconográficos parece-nos ut,l 
dizer aos nossos leitores o que resulta do conjunto desses trabalhos 
e expôr como se apresenta o Santo Sudário. 

* 

* * 

No meio duma peça cie pano, em-sarja de linho, largura de 1“ 10, 
comprimento de 4 m ,36, aparece um traço de um corpo humano, peça 
que se dobrava por cima da cabeça. Distingue-se a cabeça, o tronco, 
os membros, sobre duas silhuetas, uma dorsal, outra anterior, indi¬ 
cadas por delicados traços ruivos cujos bordos es lumdos se perdem 
no linho, hoje um pouco acastanhado. As duas silhuetas noulto da ca- 
beça são separadas por um intervalo (certamente que a ligadura da 
barba para o alto da cabeça, que se empregava nas sepulturas judai¬ 
cas, impediu o sudário de tocar o alto do crânio). # I 

Tal qual o homem que dorme, êsse corpo descansava sôbre qs 
costas, pernas estendidas, face dirigida para o alto. bace notoria¬ 
mente reproduzida como o negativo duma placa fotográfica: A sua .. . 
forma geral inscrever-se-ia num rectângulo hormoniosaninte alon¬ 
gado, duas longas mechas de cabelo enquadradam o rosto, distingue-se 
nitidamente uma fronte poderosa, arcadas superciliarias hem marca- j; 
das, olhos fechados, maças bem desenhadas, nariz longo, bigode e ; 
, barba farta. 

Para Vignon, essas impressões que desenham o corpo, estavam 
em relação com os relevos do tronco e dos membros c também com os > 
sinais de sangue impressos nos tugumentos do morto; para éle, elas 
fôram determinadas por vapores amonicais húmidos provenientes da 
fermentação da ureia que abunda, por certo, no suor de atormentado; > 
vapores húmidos que vinham impressionar uma mistura de po de áloís |. 
e mirra e que estamparam as efigies no pano. 

Dum exame longo e atento dessas impressões concluiram os | 
membros da Comissão Cientifica que o Homem envolvido no Suoa- | 
rio fora coroado de espinhos, pois que o indica o sangue das picadas | 
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na fronte; êsse homem fôra crucificado, como prova a presença nas 
mãos e nos pés de chagas que só haste agudas, pregos, teriam pro¬ 
duzido; o sangue saído da chaga da mão seguira uma linha corres¬ 
pondente a posição obliqua tomada pelo braço de um homem em cruz: 
êsse homem recebera uma ferida no lado direito do peito ; dessa ferida 
correram dois fluxos em momentos e sentidos diferentes; o homem 
estava de pé quando escapou o sangue, sobretudo do ângulo inferior 
e interno da ferida do torax; quando do segundo fluxo, o morto jazia 
estendido no dorso, fios de sangue transversos seguiam o fundo das 
dobras feitas pelo pano sôbre os rins; êsse homem fôra flagelado, 
metodicamente açoitado nas costas e no alto do peito, provavelmente 
por estreitas correias chumbadas e que terminavam por duas peque¬ 
nas bolas de metal separadas por um. intervalo um pouco inferior 
a 3 centímetros. 

^ acto nao menos impressionante, a. presença destas impressões 
indicaria que o corpo do homem do Sudário não sofreu decomposi¬ 
ção cadavéi ica. Tal como Cristo, o homem do Sudário teria largado o 
túmulo a tempo para que a corrupção da carne não sujasse irreme- 
diàvelmente todo o pano. 

Diante deste registo minuciosamente estabelecido por Vignon, 
seria caso para exclamar: «A tradição não mente, o morto que esteve 
envolvido no Sudário de Turim era o Cristo da História». 

E o que disseram muitos sábios eminentes e dirão por certo quan¬ 
tos estudarem o texto e as reproduções fotográficas da obra de 
Vignon. 

Sendo incontestavelmente duma época muito recuada, o Sudário, 
.de Turim constitue, efectivamente, com suas impressões tão curiosas, 
objecto de investigação verdadéiramente médico-legal, como o fazem 
os panos que teriam servido para amortalhar o corpo duma pessoa 
assassinada. A-pesar-dos belos trabalhos das Comissões, muitos por¬ 
menores visíveis do Sudário merecem ainda pesquisas. É de esperar 
que muitos médicos legistas façam objecções às opiniões de Vignon; 
é das contradições que surge a verdade. 

Todos os elementos de estudo se encontram na magnífica obra 
de Paulo Vignon, publicada pela livraria Masson, sob o título: O 
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Santo Sudário de Turim diante da Ciência, da Arqueologia , da'His¬ 
tória, da Iconografia e da Lógica. 

É livro explendidamente ilustrado por numerosas e belas repro¬ 
duções de fotografias da mortalha em escalas diferentes, ao mesmo 
tempo que por uma interessante iconografia de obras artísticas anti¬ 
gas, relativas à imagem de Cristo. É obra de ciência e obra de arte, 
faz grande honra à edição francesa. 

* 


Todavia esta obra não só apresenta um interêsse de ordem cien¬ 
tífica ou histórica. Também resulta uma impressão soberanamente 
emocionante para todos os crentes 1 , para todos os que conservaram no 
seu espírito algumas recordações das tradições cristãs ou que, sim¬ 
plesmente, possuem iima alma capaz de vibrar diante dos grandes dra¬ 
mas humanos. 

A imagem do Divino Supliciado deitado na tumba ainda perma¬ 
nece diante dos olhos depois de virar a última página do livro. 

O Sudário é já toda a Paixão actualizada, a Paixão em acto. 
Esta mortalha materializa com a própria Crucificação, o seu duplo 
prefácio, a ignominiosa Flagelação, a cruel Coroação de espinhos e 
o epílogo: o Sepulcro com as horríveis consequências da morte. 


ACTUALIDADES NACIONAIS 


À viagem do Chefe do Estado 

Assumiu porporções verdadeiramente apoteóticas, revestindo o 
aspecto de um autêntico acontecimento histórico, a partida do Chefe 
do Estado para a sua viagem as colónias, viagem de soberania cujo 
alcance a ninguém é dado desconhecer. Por iso mesmo, o povo de Lis¬ 
boa, interpretando mais uma vez os sentimentos da Nação, caprichou 
em demonstrar o seu interêsse, o seu carinho e o seu entusiasmo, acor- 
íendo em massa ao Terreiro do Paço para assistir à despedida, que, 
pela imponência e pelo significado das manifestações realisaclas, ficará 
marcando uma data na História Nacional. 

Conforme alguém muito bem observou, no dia 11 de Julho de 
1938, viveu-se, talvez, a hora mais solene que se tem vivido em Portu¬ 
gal, hora de fé, hora de esperança, hora de confiança segura no por¬ 
vir, — porque nêsse momento em que o Sr. general Oscar Carmona 
embarcou no Angola , toclos nós sentimos profundamente e nitida¬ 
mente, que no Povo português não escasseiam as qualidades e virtu¬ 
des exigidas para ser grande como foi, para ser virtuoso e digno da 
benção c protecção divinas. 

Bem compreendidos foram, pois, pelo País, os altos desígnios 
que levaram o Chefe do Estado a visitar alguns dos nossos domínios 
ultramarinos, nesta hora de renovação e de ressurgimento nacional, 
para o que muito concorreram, sem dúvida, as lúcidas e patrióticas 
declaiações do Si. geneial Carmona as vesperas e.no momento .solene 
do embai que. Ao Diário de Noticias, por exemplo, disse p ilustre 
Chefe do Estado: —«parto com a certeza de que tudo farei para in¬ 
terpretar os sentimentos de portugueses junto dos nossos irmãos que 
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vivem nas paragens distantes do ultramar, unidos com cies, na mesma 
fé e no mesmo entusiasmo e confiança nos destinos do Império.» Ao 
Diário de Lisboa declarou também o seguinte, que muito nos apraz 
registar: — «parto satisfeito: é no seu significado e nos seus resul¬ 
tados, mais uma pedra para o edifício da renovação nacional através 
do fundamento alto e constante do Império.» E, esclarecendo, acres¬ 
centou: «Quero transmitir aos portugueses das colónias o meu con¬ 
tentamento por ser o elemento circunstancial de ligação entre a Me¬ 
trópole e as províncias do Império e afirmar aos portugueses da Me¬ 
trópole que levo comigo uma grande Fé nos destinos do nosso Impé¬ 
rio, Creio interpretar o sentimento colectivo da Nação, procurando 
satisfazer nesta viagem uma antiga aspiração: o contacto directo da 
Metrópole e das colónias, por intermédio do seu Chefe do Estado.». 
Ainda no momento da partida teve o Sr. general Carmona estas pala¬ 
vras que o primeiro jornal que citei reproduzia no dia seguinte 
ao do embarque : «Vou dizer aos portugueses de além-mar que preci¬ 
samos do seu concurso como lhes oferecemos o nosso, para maior en¬ 
levo no coração, cheio de fé e de alegria, o coração, de Portugal». E 
grarídecimento do Império. Pode afirmar ao Diário de Notícias que 
sempre, e constantemente o pensamento de um Portugal Maior, digno 
em tudo do heroísmo e das glórias do Passado. 

Não admira, pois, que se associasse de alnía e coração a tão ele¬ 
vado empreendimento, acorrendo a saüdar.o Chefe do Estado à par¬ 
tida para a sua viagem às colónias. Eis porque todos nós faremos 
nossos estes desejos expressos por um dos órgãos da grande Imprensa, 
e que bem traduzem os votos de todos os portugueses desta hora: — 
«Que Deus guarde proteja o general —Presidente Carmona! Que 
Deus guarde e proteja para bem da Nação e para alegria dos que por 
amor da Nação, deixou saüdosos, no seu lar.» 

* 

* :? 

Viagem triunfal deve justamente classificar-se a viagem que o 
Sr. general Carmona está realizando neste momento histórico e que 
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há-de trazer como resultado um maior estreitamento cios laços de 
solidariedade que unem as diferentes partes componentes do Império 
Português. As manifestações realizadas nos diversos pontos a que o 
ilustre Chefe do Estado tem oportado são disso segura garantia, pois 
em todos êles o sentido patriótico tem vibrado com estranho entu¬ 
siasmo,, para o que muito concorreram, de-certo, as palavras de admi¬ 
rável elevação proferidas pelo Sr. general Carmona nalguns dos ter¬ 
ritórios visitados. Salientaremos estas, por exemplo, pronunciadas 
na foz do Zaire. 

«Em 1482 Diogo Cão e os seus companheiros desceram neste 
recanto da terra de Angola e cravaram aqui o padrão de descobri¬ 
mento e posse com as armas de Portugal e a Cruz de Cristo, para 
que fôsse, ao mesmo tempo, Campo de expansão do espírito portu¬ 
guês e da religião cristã. Desde essa hora, Angola ficou encorporada 
no Império. Com a certeza de que fala pela minha voz Portugal 
inteiro, o passado e o presente, os vivos e os mortos, evoco todos os 
obreiros da grandeza da Pátria, marinheiros, militares, missionários, 
fazendeiros, mercadores, e perante Deus e os homens, declaro que 
Portugal seguirá pelos caminhos imortais da sua vocação apostólica 
de povo civilizado e proclamo, neste lugar sagrado da Pátria, a uni¬ 
dade indestrutível e eterna de Portugal dAquem e Alem-Mar». 

Estas palavras do Chefe do Estado'que deviam ser gravadas 
em letras de oiro para que todos lessem e se orgulhassem da sua con¬ 
dição de portugueses, marcam bem, como alguém disse, o fastígio de 
uma das mais belas épocas da nossa história de povo livre, de Nação 
gloriosa, — daquela época em que temos a ventura de viver, e em que 
vemos o nosso País restituído à grandeza do passado, em que o vemos 
engrandecido, enriquecido e respeitado pelos estranhos. 

Viagem triunfal é, na verdade, esta que o Sr. general Carmona 
está realizando às províncias ultramarinas. 
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Um diploma notabilíssimo 

Foi publicado pela Imprensa o Plano de fomento de Angola, 
notabilíssimo diploma de largo alcance económico para aquela provín¬ 
cia ultramarina e por onde se prevê a constituição de um fundo des-- 
que será feito pela Metrópole àquela mesma colónia em condições mo¬ 
deradas. Com a sua publicação pretendeu, muito justa e oportuna- 
tinado a fazer face e um empréstimo de 80.000 contos, empréstimo 
mente, o Sr. Ministro das Colónias assinalar o inicio da viagem pre¬ 
sidencial aos nossos domínios da África Ocidental, provando assim 
que o interesse do Estado Novo pelas províncias de além-mar excede 
tudo o que poderia ser previsto por . todos os portugueses que presam 
acima de tudo; a grandeza do Império. Sob bons auspícios principiou, 
pois, a visita cio Chefe do Estado às colónias, 

Quando nasceu Manuel António de Sousa? —(Um documento do ar¬ 
quivo particular de Ismael Gracias) — Transcrito do «Heraldo de Nova Goa» 

É de flagrante actualidade a egrégia figura de Manuel António 
de Sousa, o herói máximo da nossa pequenina terra, a expressão mais 
culminante do génio militar da nossa raça. 

Aventureiro intrépido e guerreiro, tinha a iluminar-lhe a. perso¬ 
nalidade a cintilante faísca da audácia/a chama vivificante que ani¬ 
mou sempre os grandes dilatadores da Fé e dó Império. Manuel An¬ 
tónio é, por isso mesmo, das nossas mais lídimas glórias. O orgulho 
da nossa gente. 

Quem o não conhece agora que muito se falou e se fala nêlc, 
tendo-se até comemorado com extraordinário brilhantismo o primeiro 
centenário do seu nascimento? 

Muito se tem escrito sobre a heróica figura de Manuel António. 
Penas bem aparadas lhe dedicaram palavras de inteira justiça. A sua 
silhueta, nimbada de glória, foi posta em saliente e merecido relevo. 
E, num eloqitente rasgo de homenagem, o seu retrato foi colocado no 
nobre salão do Biblioteca Militar da Guarnição da índia, onde fica 
a dominar com a sua austeridade de espartano de pura gema. 
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Mas... sempre há um mas. E é precisamente por causa disso, que 
desejo também confiar ao papel alguma coisa, na firme certeza de 
que trago algo de novo da sua preclara individualidade. É tarde? Não 
importa. Antes tarde. 

Todos têm por averiguado que Manuel António de Sousa nas¬ 
ceu em Mapuçá, a 10 de Novembro de 1835. Parece que há nisto um 
equívoco, não sei onde originado. 

Desde que vagamente ouvi falar de Manuel António, quiz conhe¬ 
cer a sua biografia. Nada sabia da sua excepcional figura. Apenas 
que a sua filha D. Doroteia Tomásia de Sousa casara com o sr. J. 
Pinto Crisóstomo, Inspector da Fazenda que foi na índia. 

Que diabo! pensava eu. Então não haveria um livro completo 
sobre a vida do prestigioso Régulo do Barué? 

Na primeira ocasião que tive, porém, deparei na livraria do meu 
pai um groso volume — colectânea de várias biografias. Nêsse vo¬ 
lume, li o esboço biográfico de Manuel António, escrito — pôsto que 
um tanto superficialmente — por Tomé Martinho de Sousa (Bastorá 
1905). A página 7, onde vem a data do seu nascimento — 10-11-835— 
à margem, meu pai fêz uma emenda. Não percebi. E fui percorrendo 
em rápida leitura a descrição da vida do capitão-mór das terras de 
Manica e Quiteve. 

Diz o sr. Tomé Martinho de Sousa que Manuel António c filho 
de Felícia de Sousa. Outro equívoco, pois que seu pai se chamava 
Felix e não Felicio, como se vai ver. 

No fim, numa página avulsa, do arquivo particular de meu pai 
vi ao alto: «Cópia do registo baptismal de Manuel António de Sousa». 
E sôfregamente, fui lendo a cópia do documento que reputo impor¬ 
tante e, como tal, com muitíssimo prazer, aqui o transcrevo na ínte¬ 
gra. É a certidão de baptismo de Manuel António de Sousa, Capitão 
Mór dás terras de Manica e Quiteve, Coronel honorário do exército 
ultramarino, Comendador de São Bento de Aviz, Régulo do Reino do 
Barué, das margens direitas do Zambeze e de Gorongoza, etc, 

«Certifico que ao rever os assentamentos dos baptismos a meu 
cargo e n’elle á fl. 4 v. achei o seguinte: 
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Aos nove de dezembro de mil oitocentos trinta e três annos, 
n’esta egreja parochial dos seus paes, baptisei a António Manuel 
Francisco, filho de Felix de Souza e de sua mulher Dorothea Thoma- 
sia Mascarenhas, neto por paterno de Manuel de Souza e de Florinda 
Lobo, moradores n’sta de Mapuçá, e por materno de Jeremias Mas¬ 
carenhas e de Victoria de Souza, moradores em Uccassainm, nascido 
em os vinte e oito de novembro do mesmo mino, e lhe puz os Santos 
Oleos; foi seu padrinho Francisco Barreto, casado com Margarida 
de Souza, moradores em Candolim, de que se fez este em que me assi- 
gnei. O Vigário Padre António José de Meneses. Conforme com o 
próprio de que dou fé. Mapuçá, 9 de agosto de 1894. D’esta e de busca 
oito tangas e oito reis. O vigário (a) Padre Jeronymo Caetano de 
Souza, vara de Bardez. Declaro que o sobredito António Manuel 
Francisco e o mesmo indivíduo que vulgarmente se chamava Manuel 
Antonio de Souza — e por verdade passei esta. Mapuçá, 9 d,Agosto 
de 1894. O vigário (a) Padre Jeronymo Caetano de Souza», (o itálico 
no texto émeu). 

Logo abaixo, meu pai escreveu a lapis : «dum processo que passou 
pela Secretaria Geral». 

O documento acima, de que, em boa hora, meu pai teve o cuidado 
de extrair uma cópia, é prova suficiente para desmentir a falsa per¬ 
suasão que todos tinham da data do nascimento do Herói de Mas- 
sangano, a qual é 22-11-833 e não 10-11-835 como até hoje se julgava, 
Dá também a saber o verdadeiro nome de Manuel António, os nomes 
dos seus avós, do seu padrinho, etc.' 

Ffectivamente êste documento, que julgo oportuno e que um 
momento feliz pôs debaixo dos meus olhos, fez muita luz e fornece 
novos e irrefutáveis elementos sobre a agitada vida daquele grande 
herói, que tanto concorreu para a criação e consolidação do domínio 
português na África Oriental. 

Fica pois aqui arquivada a cópia do registo baptismal de Manuel 
António, Que os seus futuros biógrafos carreiem mais e novos escla¬ 
recimentos. 1 


C EITIGAS 

Verdade financeira e equilíbrio orçamental 

, . Pel ° Sr * Mini stro das Finanças foi apresentado ao País o Rela- 
torw das Contas de 1937, cujos resultados se patenteiam dignos do 
aplauso e do conhecimento nacionais. Fecharam essas contas, como 
e Sabldu ’ coni 11,11 salcl ° de 211.000 contos, um dos mais elevados que 
se registaram desde o inicio da grande obra de resurgimento finan¬ 
ceiro a que meteu ombros o Sr. Doutor Oliveira Salazar; e é êsse, 
seguramente, um facto com que nós todos nos devemos regosijar, 
porquanto a nenhum português pode ser indiferente à sua saúde e ao 
equilíbrio das contas públicas. 

Como nos parece já distante a época em que o déficit avolumava 
de ano para ano, pondo nos destinos da Nação uma. incógnita tene- 
biosa de cujas consequências só as criaturas inconscientes poderiam 
mostra-se alheadas! 

N‘io 1 l )tU cL 0 cui t° espaço de que dispomos, o analisar êsse im¬ 
portantíssimo documento que toda a Imprensa publicou com o mere¬ 
cido relevo, no domingo, 26 de Julho. Limitamo-nos a salientar o que 
representa de proficiência, de honestidade administrativa e de heróica 
persistência essa obra restauradora do Sr. Ministro das Finanças, que 
assim tem conseguido, a despeito da crise mundial e das enormes difi¬ 
culdades de ordem interna, arrumar uma situação que chegara ao 
ponto extremo, e que, mais tarde ou mais cedo, todos havíamos de 
pagar com enorme sacrifício, e sem os proveitosos resultados que a 
gerência do Sr. Doutor Oliveira Salazar tem trazido às finanças e à 
economia nacinais. Por isso mesmo, ninguém discordará do parecer 
do crítico liiiauceiro do Diário da Manhã, quando, a propósito deste 
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Relatório a que me refiro, observou que «A máquina financeira por¬ 
tuguesa, montada na base do equilíbrio orçamental insofismável e 
permanente, atravessou incólume a crise económica mundial e consti¬ 
tuiu um íactor de grande pêso na luta contra as suas repercussões 
no País». 

Eis porque importa persistir sem desfalecimentos nem transigên¬ 
cias, nessa política de verdade financeira e de equilíbrio orçamental, 
nessa política de salvação. 

«Civilização e Comunismo» 

Do belo livro de Monsenhor Fino Beja, Civilização c Comunismo , 
livro que tanto interêse há em divulgar nos meios cultos e nas cama¬ 
das operárias de Portugal, transcrevemos o seguinte: 

«Os factos desmentiram inteiramente as palavras. 

Quem manda no govêrno do Estado comunista não são os ope¬ 
rários, mas o omnipotente Secretário do Partido Comunista, — Leni- 
ne, Staline, e... — entronizado com pretensões de infalibilidade, atri¬ 
buindo-se todos os poderes, arrogando-se todos os direitos, e cuja 
ditadura, em nome do povo, substitui o império cio proletariado. Os 
operários, desde o triunfo do comunismo, encontram-se privados de 
tôdas as garantias e das mais legítimas prerogativas essenciais à vida 
humana. 

É assim mesmo. Submetidas ao trabalho, não só obrigatório mas 
forçado, ou se deixam morrer de fome, ou, como siicede aos operários 
de Moscovo, segundo confessa um jornal bolchevista, gastando oito 
horas por dia no trabalho, oito horas a dormir e oito horas nas bichas 
para adquirirem o essencial à vida. Ê que,, em princípio, na Rússia 
comunista, « teoricamente , todos os operários são considerados cida¬ 
dãos russos, eleitores e elegíveis, —- mas a dura realidade é que só um 
indivíduo entre cento e trinta milhões goza de todos os direitos e im¬ 
põe aos outros todos os deveres; sentado no cume de um trono, a boiar 
em mar de sangue e de crimes, concentra todos os poderes do Estado.» 

Grandes verdades são estas que nos relembra Mons. Beja no seu 
livro, pelo que, com o seu cultísimo autor poderemos ainda dizer que 
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o comunismo não é apenas o sistema da escravidão do homem, como o 
usado nos povos antigos e nos Estados pré-cristãos, mas «um processo 
que o vai despersonalizando e integrando sem alma, nem vontade, 
no todo que é o Estado soviético, o qual não passa na verdade de uma 
máquina de destruição da pessoa humana, de aniquilamento do in¬ 
divíduo. 

Á Sociedade de Geografia e o$ delracfores das nossas Colónias 

Tendo a revista de New York «Literary Digest» publicado um 
artigo cheio de necedades e de injurias ao nosso país, a Sociedade de 
Geografia dirigiu ao Editor do mesmo jornal o seguinte ofício: 

A Sociedade de Geografia de Lisboa acaba de ter conhecimento 
de que o n.° 20 de Novembro último, da vossa Revista, insere um 
artigo assinado por um tal Senhor Arthur Pound, altamente injurioso 
para o nosso país. 

A Revista Literay Digste tem uma larga divulgação e nós supo¬ 
mos que é uma publicação séria e honesta; por isso nos surpreende 
que dê nas suas colunas guarida a colaboradores mal intencionados 
e sem escrúpulos, como se revela ser o Senhor Pound. 

Portugal foi sempre cioso da sua independência e para realisar 
um dos maiores feitos de que reza a história e que parece serem des¬ 
conhecidos do Senhor Pound, não precisou do auxílio de ninguém. 

Êsse feito fê-lo senhor do maior império que jamais existiu, pois 
abrangeu metade do mundo. E o número dos portugueses que o fun¬ 
dou estava ainda longe da casa dos 2 milhões. 

Calcule o Senhor' Pound aquilo.de que eles seriam capazes se 
fossem em número de 100 milhões! 

Refere-se o Senhor Pound depreciativamente ao soldado portu-, 
guês. Ignora êle os públicos testemunhos de coragem e de valentia 
dados por Foch, por Haig, por Hindenburgo, etc. Isto para não falar 
em Napoleão, Wellington e outros que no passado enalteceram o seu 
valor. 

Sofreu na grande guerra um revez, é verdade. Quid inde ? 
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A este opúsculo interessantíssimo um só reparo devemos fazer. 
Ê demasiado curto. Desejaríamos que o autor tivesse escrito mais. 

Tudo quanto possa vir a publicar sôbre Timor nos parece desde 
já necessário, antes que emudeça tão subtil crítico vida e costumes 
da nossa colónia mais distante. 

A. de A. 

«História dé Portugal», por Carlos Monteiro Serra 

Para ser adoptado nas Escolas Comerciais e Ihdustriais, publi¬ 
cou o sr. Carlos Monteiro Serra um pequeno livro de História de Por¬ 
tugal bem escrito e capaz de preencher o fim a que se destina. 

São na verdade necessários trabalhos como o presente que im¬ 
parcialmente expõem ós principais fastos da história pátria com cla¬ 
reza e desassombro. 

Áctuação da Escola Médica de Goa, na cultura e colonização 

portuguesas 1842-1938 (Transcrito do «Heraldo» de Nova Goa) 

Vai. em tempos prometêramos tratar da actuação e do labor cien¬ 
tífico da iiossa Escola Médica, e, aproveitando da data da abertura 
das suas aulas do ano lectivo 1938-1939, cumprimos hoje a promessa. 

Criada por Portaria Provincial de 5 de Novembro de 1842, man¬ 
tida pelo Dec. de 11 de Janeiro de 1847 e reformada pelo Dec. de 11 
de Outubro de 1865, sofreu pequenas alterações nesse grande lapso 
do tempo, em 1913, na governação do Dr. Couceiro da Costa, origi¬ 
nando uma reorganização provisória dos cursos professados na 
mesma Escola por Portaria n.° 207, de 29 de Abril desse ano.. 

Amplas eram as suas regalias quando cia sua criação, e, deste 
modo, o Dec. de 11 de Dezembro de 1851, abriu aos médicos desta 
Escola os serviços sanitários de Moçambique, Timor e Solôr, e o Dec. 
de 23 de Junho de 1862, confirmado pelo Dec. de 2 de Dezembro de 
1869, tornou extensiva essa regalia para todo o ultramar aprovei¬ 
tando dessa concessão, foram escolhidos médicos para tôclas as coló¬ 
nias, o que se vê nitidamente do relatório de 4 de Abril de 1881 de 
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chefe dos Serviços de Saúde, dr. Fonseca Torrie, que constatou que 
«no total de 38 médicos em serviço existentes nas colónias eram 1/, 
formados pela Escola Médica de Goa. 

E fazia o seguinte comento: . 

«Portugal poderá fornecer os facultativos de que as Colomas 
necessitam? Não, de nenhum modo. Para os 4000.000 de habitantes 
que povoam o continente são precisos 1.000 facultativos. Ora como o 
número máximo de facultativos que as Escolas do Reino habilitam 
não passa de 20, só em 50 anos haverá os 1.000 facultativos que são 
precisos. Ora se o Reino não tem facultativos para si, como poderá 
tê-los para todo o ultramar ?...» 

Posteriormente a Carta de Lei de 28 de Maio de 1896 harmoni¬ 
zou a distribuição dos médicos dos quadros de saude das colónias, 
dando à nossa Escola um terço e dois às da Metrópole, ao tempo de 
Lisboa e Porto. 

Essa restrição, aliás justa e equitativa, durou até 1919, ano em 
que foram reorganizados os serviços de saúde das colonias, pelo Dec. 
N.“ 5/27 de 10 de Maio de 1919 cessando essa regalia de serem nomea¬ 
dos para um terço de vagas ocorridas nas colonias, independentemente 
da repetição do curso. 

Mas, subsistiam outras regalias do exercício da clínica nas coló¬ 
nias do Oriente aos médicos, da nosa Escola, que também foram cer¬ 
ceadas pelo recente Decreto Lei N.° 28419 de 17-1-38 limitando a sua 
actividade somente à índia Portuguesa, nem podendo exercer lugares 
de sub-delegados e delegados de saúde neste Estado, sem ter a habili¬ 
tação do Curso de Medicina Tropical. 

Durante esses anos da sua existência a nossa Escola Médica 
sofreu ataques cerrados, indo até o ponto de se querer fechá-la, foi 
quando, —em 1902 —a voz do dr. Miguel Bombarda se ergueu 
altiva, escrevendo um artigo de mais vibrante sensação, com dados 
fornecidos pelo dr. Wolfango da Silva, e, no qual tinha estas palavras 
memoráveis. 

«A escola do Funchal tudo a condena. A escola de Nova Goa 
tudo a salva». 

Desde a sua instalação até hoje, em que já completou mais de 


95 anos de existência, deve ter conferido diplomas de médicos a nada 
menos de 900 a 1.000 indivíduos, e, entre êstes os nomes de Agos¬ 
tinho Vicente Lourenço e Francisco Luiz Gomes brilham como estré¬ 
ias de primeira grandeza. 

■ Médicos desta Escola, sem repetição do curso, mas, mediante 
concurso de provas práticas, exerceram proficientemente magistério 
na mesma Escola, e, desde o inicio, mesmo entre nós, tivemos aba¬ 
lizados clínicos, como Wolfango da Silva que deixou na sua profis¬ 
são un digno representante na pessoa do seu filho. 

Nas Áfricas e em tôclas as colónias portuguesas por onde passa¬ 
ram os médicos da nossa Escola deixaram vinculado o' seu nome e 
hoje três ou quatro são ainda vivos. 

A actividade e labor científico da Escola desde 1910 é assom¬ 
broso, sendo o seu valor reconhecido por sábios de nomeada e pelos 
institutos da Europa e América, estando os trabalhos dos seus mé¬ 
dicos registados nos «Arquivos da Escola» e no «Boletim de Medicina 
e Farmácia». 

Em Congressos de fama, nacionais e estrangeiros a voz dos mé¬ 
dicos da Escola fez-se ouvir com atenção e muito trabalho de valor 
apresentaram. , ■ 

A única escola cie ensino superior dás colónias que resistiu a tôclas 
as inclemências carece de ser melhorada, porque a deficiência do seu 
ensino é atestada por todos, pondo-a a par de outras escolas modernas 
da vizinha índia, e, sobretudo, apartando o quadro do magistério do 
dos Serviços de Saúde, ciando aos seus diplomas regalias necessárias 
para o exercício uniforme da profissão em tôclas as colónias e sendo 
sumária a repetição de cadeiras importantes nas ecolas cia Metrópole, 
para equivalência cios seus cursos. 

Tudo o que na Escola se vê é devido ao esforço ingente cio seu 
corpo docente que, em mais de dezenas cie projectos enviados ao Go¬ 
verno dêste Estado e da Metrópole, não teve até agora a satisfação 
de ver coroados os seus esforços pondo o ensino a par de outras esco¬ 
las coloniais das nações estrangeiras. 

Sobre a sua utilidade muito se tem dito já; mas não será extem¬ 
porâneo recordar algumas opiniões. 
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Rebelo da Silva escreveu: «A saúde pública é a primeira base de 

toda a boa organização colonial». 

«Tôda a tentativa de colonização, que não esteja baseada em es¬ 
tudos científicos regionais, é puramente empírica e por isso mesmo 
infrutuosa». 

Na «Medicina Contemporânea», liam-se estas verdades. 

«A Inglaterra que melhor que nenhum outro povo sabe o que 
faz, sustenta em Bombaim, Calcutá e Madrasta grandes escolas médi¬ 
cas, ao lado de escolas puramente profissionais que se espalham pela 
índia e pela Birmania. 

«A Holanda nunca pensou em extinguir a escola que há cin¬ 
quenta anos fundou em Batávia e a França tem a sua escola médica 
de Àíger», como também em Hanoy, na Indochina, em Tananarive, 
em Madagascar e a de Pondichery, na índia francesa. A lista é longa. 
Temos ainda de Beyrouth e na Austrália, de Adelaide, Sydney e Mel-/ 
bourne, b no Canadá, de Quebec, etc., etc. 

Por todos estes motivos apelámos para s. ex. ilK os Ministros de 
Educação Nacional e das Colónias para volverem a sua atenção para a 
nossa Escola Médica, padrão imorredouro do Portugal colonizador 
integrando-a no Estatuto do Ensino Superior da Metrópole, nas vés¬ 
peras do seu centenário. 
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Inquérito às condições em que se encontram os núcleos 
de Portugueses espalhados pelo mundo 

Do sócio da Sociedade Ex. mo Sr. Rodrigo Wolfango Robusto recebemos a seguinte 
carta: 

Excelentíssimo Senhor Secretário Geral da Sociedade de Geografia de Lisboa 

LISBOA 

Ex. mo Sr. 

Com referência ao inquérito às condições em que se encontram 
os portugueses espalhados pelo Mundo, tenho o prazer de comunicar 
a V. Ex. a que nesta cidade de Daressalam, que é a capital do Territó¬ 
rio de Tanganica (antiga África Oriental Alemã) a colónia de por¬ 
tugueses da índia deve regular por uns 400 indivíduos de ambos os 
sexos, incluindo crianças, e que por todo êste território quási 1.500 
indo-portugueses, espalhados por diversas localidades como a de 
Tanga, Moshi, Aruska, Kigoma, Mwanza, Bukoba, Dodoma, Iringa, 
etc., e apenas dois portugueses da Europa,— um médico formado 
pela Universidade de Lisboa e uma mulher casada com um indo-por- 
tuguês, ambos com residência nesta cidade de Daressalam; os indo- 
-portugueses muitos acompanhados d'c suas mulheres e filhos, alguns 
nascidos aqui. 

As profissões a que se dedicam são as de comerciantes, fun¬ 
cionários de governo inglês, industriais, alfaiates e sapateiros, em¬ 
pregados de comércio e outros poucos com a profissão de médicos. 
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Os indo-portugueses que na luta pela vida aportaram aqui sem 
profissão definida, com sua capacidade de adaptação têm progre¬ 
dido bastante em últimos anos nas situações que o destino lhes pro¬ 
porciona e,muitos têm revelado as melhores aptidões para as pro¬ 
fissões que exercem com muita competência e bom comportamento; 
às vezes têm sido vítimas de crise de desemprego sobretudo os que 
se dedicam às profissões de empregados e alguns poucos não encon¬ 
trando onde empregar a sua actividade têm sido obigados a regres¬ 
sarem à sua terra natal, para cujo beneficio têm sabido contribuir 
com as suas economias, nunca perdendo o amor à sua terra natal que 
para êles é sempre a Pátria amada. O importante déficit comercial 
da índia Portuguesa tem sido o patriotismo de seus filhos emigrados 
no estrangeiro que o cobre 

Na existência associativa da colónia portuguesa daqui é de notar 
a falta de agremiações de beneficência ou seja de caridade que pos¬ 
sam prestar às classes menos favorecidas alguns mais relevantes ser¬ 
viços ou que os ajude na sua repatriação. 

Assistência médica: nos casos de doença felizmente há facilidade 
de cada um poder recorrer aos hospitais de Govêrrio local, ou aos 
médicos particulares que exercem cá as suas clínicas. 

Triste é também dizê-lo : não há uma escola portuguesa por 
todo êste teritório e daí o resultar que as crianças indo-portuguesas 
freqüentem escolas inglesas, dirigidas por pessoal feminino de Missões 
Católicas. Pena é que as autoridades consulares portuguesas não 
tenham volvido ainda as suas atenções para esse assunto que aliás 
é de magna importância para que as crianças algum dia quando cres¬ 
cidas não «arrefeçam» gradualmente a sua nacionalidade. Se a maior 
glória duma nação é ver propagada a sua língua, pois pela língua 
ou idioma se pode calcular a sua vitalidade, e amor à Pátria, é triste, 
notar a decadência do uso cie língua portuguesa entre os portugueses 
da índia emigrados para estas paragens e onde o núcleo deles é nume¬ 
roso. 

Os indo-portugueses residentes nesta cidade como também por 
todo êste território, não resta dúvida, constituem uma das mais impor¬ 
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tantes colónias estrangeiras, laboriosas e honestas, conservando 
sempre eni qualquer .situação que se encontrem a nacionalidade por¬ 
tuguesa. 

1 de Julho 

Com enorme afluência de público efectuou-se, na «Sala Portu¬ 
gal», da Sociedade de Geografia, a conferência-recital da pianista 
: Janine Weill, que há pouco se fez ouvir nos estúdios da Emissora 
Nacional, a solo e com acompanhamento de orquestra, dirigida pelo 
maestro Pedro dc Freitas Branco, e também numa conferência-reci¬ 
tal no Salão do Conservatório. 

O S. P. N. é credor da gratidão dos que em Lisboa se interessam 
por música, pois que, sem a intervenção deste organismo do Estado, 
não teríamos tido o prazer de escutar Janine Weill, como ela própria 
o disse, no inicio da conferência, com palavras de elogio a António 
Ferro. 

A conferência versou o riquíssimo tema do ritmo, tema que suge¬ 
riu a Janine Weill observações de grande interesse musical e esté¬ 
tico. Nunca é de mais repetir que ritmo não é compasso e que o 
ritmo não se encontra apertado entre as duas barras que limitam o 
compasso. 

O programa musical constava da genial «partita» ou «suite», em 
si bemol de Bach, a «Tarantela», de Chopin, as «Soirées», de Viena 
de Schubert-Liszt, as «Valses nobles et sentimentales», de Ravel, e 
quatro trechos de Debussy, aos quais se esguiram em «bis», mais dois 
do mesmo autor. , 

A execução e interpretação foram sempre notáveis, não nos tendo 
agraciado menos esta excelente artista na «partita» de Bach, do que 
nas obras modernas francesas, em cuja interpretação, Janine Weill 
é justamente célebre. 

Janine Weill foi, tanto na conferência como no concerto, entu¬ 
siasticamente aplaudida. 
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18 de Julho 

Congresso Internacional de Geografia 

O Congresso Internacional de Geografia de Amsterdam reali¬ 
zou-se de 18 a 28 de Julho. 

A delegação da Sociedade de Geografia de Lisboa ao Congresso 
Geográfico de Amsterdão foi largamente homenageada pelos amigos 
que a benemérita Sociedade tem na Holanda. 

O grande amigo dos portugueses que é o sr. JohanVoetelink ofe¬ 
receu-lhe um banquete. O presidente da delegação da Sociedade de 
Geografia na Holanda, sr. Carel Begeer, homenageou-a também com 
um almoço que foi presidido pelo nosso ministro na Holanda, 
sr. Santos Tavares. 

As teses apresentadas pelos representantes da Sociedade de Geo¬ 
grafia foram as seguintes: do coronel Roma Machado, «As possibi¬ 
lidades da colonização pela raça branca na zona tropical»; cio dr. Amo- 
rim Girão, «A divisão provincial do Estado Novo Português»; do 
dr. José de Oliveira Boléo, «Aspectos climatéricos de Portugal». 

19 de Julho 

Visita do Presidente da Sociedade a Moçambique 

O Sr. Conde de Penha Garcia Presidente da Sociedade embar¬ 
cou para a cidade do Cabo; dali parte em visita à nossa colónia de 
Moçambique. Sua Ex.“ é considerado hospede de honra pelo governo 
da União. 
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26 de Julho 

O Liceu de Cabo Verde 

A Direcção da Sociedade cumprimentou o Sr. Ministro das Coló¬ 
nias e entregou-lhe uma representação sôbre a manutenção do Liceu 
Infante D. Henrique em Cabo Verde, que foi devidamente conside¬ 
rada por Sua Ex.‘ 

2 de Agosto 

Caminhos convergentes —a luta entre o carril e a estrada 

Conferência pelo sr. dr. Botelho Moniz. 

A convite de uma comissão de industriais de camionagem reali¬ 
zou na Sociedade de Geografia, perante um auditório numeroso, o 
sr. dr. Carlos Botelho Moniz uma conferência subordinada ao tema: 
«Caminhos convergentes — a luta entre o carril e a estrada». 

Presidiu o sr. subsecretário de Estado das Obras Públicas e 
Comunicações, secretariado pelos srs. coronel Lopes Galvão, que 
fêz a apresentação do conferente, e Rodolfo Teixeira, presidente 
do Grémio dos Industriais de Transportes Automóveis. 

Antes de iniciar a sua conferência saudou o sr. dr. Botelho Mo¬ 
niz o Chefe do Estado, que a esta hora trabalha pelo engrandecimento 
do nosso Império Colonial, evocação bem justa e oportuna na. 
Sociedade de de Geografia, tão cheia de nobres tradições. 

Agradeceu a honrosa presença do sr. sub-secretário de Estado 
. das Obras Públicas e Comunicações, que bem demonstra o carinho 
■com que o Governo acompanha todos os assuntos de interesse público 
e as boas palavras do sr. Lopes Galvão. 

E entrando no tema da sua conferência, depois de focar idéias 
gerais sôbre o problema importante dos transportes automóveis des¬ 
creveu como essa indústria foi ampliando a sua acção entre nós e os 
argumentos com que as emprêsas ferroviárias, sentindo decrescer o 
seu tráfego e atribuindo êsse decrescimento quási exclusivamente à 
concorrência do automóvel, procuraram impressionar a opinião pú- 
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blica enaltecendo as vantagens do transporte em caminhos de ferro • 
e apontando os inconvenientes dos transportes auto-mecânicos por 
estrada. 

Êsses argumentos foram aproximadamente os mesmos em tôda 
a parte, pondo em primacial destaque a maior-comodidade e segurança 
dos primeiros. ' 

Analisou depois as medidas técnicas e tarifas adoptadas pelas 
empresas ferroviárias, a organização dos serviços automóveis sob a . 
direcção efectiva das próprias companhias de caminhos de ferro, nas 
suas várias modalidades, e depois de traçar pormenorizadamente a, 
hitórria e legislação dos dois meios de transporte nos principais paí¬ 
ses civilizados, afirmou que vivendo nós em estado corporativo é pre¬ 
ciso que todas as actividades estejam animadas dêsse mesmo esfírito 
corporativo, que a Nação se compenetre da necessidade vital de reti¬ 
nir os mais dispersos esforços e de os orientar no sentido duma estreita 
e firme colaboração. É um êrro — e, ainda mais: uma injustiça — 
dizer-se que Salazar não tem em conta a opinião pública. 

O que Salazar não quere, e honra lhe seja por isso, é que a tri¬ 
buna pública se transforme num reles e decomposto tanque de la- j 
vadeiras. 

Ora, vir aqui contribuir para o esclarecimento da verdade, afir¬ 
mar a nossa confiança em que justiça será feita a todos, é exaltar a : 
boa administração (aliás bem patente) e procurar trazer alguns ele- 
mentos para que melhor seja acautelâdo o bem comum. 

O problema é grave. Exige muito estudo, e muita ponderação, e 
sôbre tudo não poderá ser resolvido sem que todos estejam animados 
dos mais sinceros e firmes desejos de colaboração. 

Seja, porém, qual fôr a solução do conflito entre o carril e a es¬ 
trada, não poderão deixar de ser respeitados, amparados, conduzidos , 
e estimulados os esforços dos milhares de pessoas que, por esse Pais 
fora, têm lançado uma rede de transporte por estrada, onde juntaram 
muitas migalhas que hoje constituem um elevado capital. 

Sei, concluiu o orador, que algumas empresas de camionagem já : 
demonstraram a sua boa vontade apresentando a mais importante 
Companhia Ferroviária portuguesa uma proposta de entendimento d 
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que, tendo em vista as condições especiais da vasta região onde ope¬ 
ram, bem poderia servir de base a estudos sérios e frutuosos. Aguar¬ 
demos. Antes de mais, desarmemos os espíritos e estendamo-nos fran¬ 
camente as mãos. Se tal se realizar, carris e estradas serão, afinal, 
caminhos convergentes para um escalão alto da grandeza ascencional 
da Pátria. Assim chegaremos a produzir obra útil, integrada no Es¬ 
tado Corporativo, e, então, sim, neste animado sector poderemos re¬ 
petir com convicção a frase imperativa do Chefe: A Revolução con¬ 
tinua. 

O conferente, que ilustrou o seu valioso trabalho, com interes¬ 
santes projecçoes luminosas, foi muito aplaudido. 
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Homem», 1929. Lisboa . 1 » 

Melhores (Q’s) sonetos da Liugua Portuguesa, por Fidelino e Figuei- ' 

redo. 1907. Lisboa . 1 » 

Mendigos (Os) criminosos, pelo Dr. F. Ferraz de Macedo. 1903, Lisboa 1 » 

Mentira, por Justaeler Firmnervcrg. 1929. Lisboa . 1 » 

Mentira (A) religiosa, por Max Nordau. — Trad. de Afonso Gaio. 

1902 Lisboa . 1 » 

Minhas (As) razões, por João Chagas. 1906. Lisboa. 1 » 

Morte (A) de Cristo (Monografia médica); por Alberto Pimcntel, Fi¬ 
lho. 1902, Lisboa. 1 » 

Mulher (A) —Sua infância, educação c influência social, por Sancbez 

dc Frias, 2," edição. 1911. Lisboa. 1 » 

Narrativas do tempo primitivo, por H, G, Wells,— Trad, de Henrique 

Marques Junior. 1902. Lisboa. 1 » 

Nossa (A) casa.— Como devemos viver, — Palavras ao Povo, por Se¬ 
vero Portela. 1912. Lisboa. 1 » 

Novo Mês dc Maria, pelo Dr. Garcia Diniz, 1907. Lisboa. 1 » 

Ódio Santo, por José Bacelar, s/d, e s/l. 1 » 

Oração da Fome, (A Guerra Juuquciro), por Nunes Claro. 1902 Lisboa 1 » 

Padre (O), por Raúl Brandão. 1901. Lisboa. I » 

Páguas de combate. — Crítca & doutrina, por Bembou de Menezes, s/d. 

Lisboa . 1 » 

Palestras com o Povo, por João de Castro Lopes. Vol. I. 1901 Lisboa 1 » 

Para entreter. — Anedoctas — Contos — Lendas — Poesias — Curiosi¬ 
dades, etc,, etc, Originais traduzidos e coleccioiiados por Gomes de Carvalho, 

1895. Lisboa. 1 3 

Fele(A) —Aspectos morais da epidemia nacional, por Joaquim Leitão. 

1901. Lisboa. 1 » 

Fantasmas, por Amadeu dc Freitas. 1900, Lisboa. 1 » 

Pobre (A) idiota, por Francisco da Silva Passos. 1907. Lisboa . 1 » 
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Poeta (0) do Só, por Raposo de Oliveira. 1928. Lisboa. 1 » 

Portugal em armas—(A necesidade de ir à Guerra) por Vieira da 

Costa. 1917. Lisboa ... . 1 » 

Portugal na Cruz, por Bernardo de Passos, 1909, Lisboa. 1 » 

Posser (0) e o Teatro Anormal, por César Porto, 1901. Lisboa. 1 » 

Psiquiatria social, por Luiz Cebola. 1931. Lisboa. 1 » 

Rapto (0) Calmou,— Dois parágrafos adicionais ao poema heroico 

Romeo e Julieta, pelo Dr. Patrocínio da Costa. 1901. Lisboa . 1 » 

Recordando o passado... através das minhas lunetas, por A, A. de Lima 

Duque. 1935. Lisboa . 1 >:> 

Reflexões e paradoxos, por Victor Falcão, s/d. Lisboa... ... 1 » 

Rouxinol dos Alamos. — Novela minhota, por Luiz Trigueiros. 1908. 

Lisboa .•. ^ * 

■ Sem passar a fronteira, por Alberto Pimentel. 1902, Lisboa. 1 » 

Sol (O) do Jordão.-Versos por Albino Forjaz de Sampaio. 1902 1 » 

Lisboa ... ... . * ^ 

Sonetos e Sonetilhos, por Luiz Cebola, 1932. Lisboa. 1 » 

Subsídios gramaticais para os estudos de Português, pelo Prof, Luiz 

José da Costa e Sousa Lambin. 1908. Lisboa. 1 » 

Terras Fradêscas, por Armando Ribeiro. 1933. Lisboa . 1 » 

Terra de Ninguém. — Redondílha da Grande Guerra; por Salema Vaz 

— 2, A edição, s/d. Lisboa. * * 

Tracção Eléctrica. - Cançoneta cómica, por Teimo Larcher. s/d. Lisboa 1 » 

Verdade (A) por Jean Jacques. — Resposta à «Mentira» de Justaeter 

Firmnerverg. 1928, Lisboa . 1 

AArdade e Justiça I e II, por Gomes de Carvalho, s/d. Lisboa . 1 » 

Viagem maravilhosa. — Romance , histórico, por Faustino da Fonseca. 

1907. Lisboa ... .. . - . - 1 * 

Viagem à Serra cia Estréia, por Antonio do Prado de Sousa Lacerda. 

1908, Lisboa. ... . ... .... ... ••• . 1 » 

Zamperineida, — Segundo um manuscrito da Biblioteca Nacional de 

Lisboa, publicado e anotado por Alberto Pimentel. 1907. Lisboa . ... 1 » 

Total... ... .*.... ... ... 106 » 

Agôsto, 1938, 



Investigations géographiques — Le dernier padron 
de Barthélemy Diaz 

Article de 1’amiral E. DE VASCONCELOS 


Au moment oít 1c docteur Eric Axelson découvre le dernier padron de Barthélemy 
Diaz, nous jugeons opportim de publier la présent article qui démontre la priorité de feu 
1 amiral Ernesto de Vasconcelos, l’un des pliis grands géographes portugais, dans la cléfi- 
nition géograpliique du local oü devait se trouver cette borne. 

L’article nous a été aimablement cédé par 1'illustre colonial le colonel Roma Machado, 
ancien secrétaire général de la Société de Géographie et également géographe remarquable, 

Nous extrayons de cet article Fimportant passage suivant: 

En parcourant il y a quelque temps notre «Colccção de Tratados e Concertos de 
Pazes» de J. F. Júdice Biclcer, tome III, 1883, j'y al trouvé, annexé à la lettre adressée 
par le roi au vice-roí Francisco José de Sampaio e Castro lui annonçant qu’il avit fait 
armer une írégate pour s'opposer à 1’établissement des Anglais à Lourenço-Marques, im 
mémoire justificatif ide nos droits à la partie méridionale de la province, mémoire établi 
par le ministre Diogo Mendonça Corte Real en 1721 et oü il était dit que nous exercions 
des droits de souveraineté sur cette côte «oü nous avons toujours eu des íorteresses, entre- 
tenu du commerce et des factories qui se prolongent depuis la terre du Natal jusqu’à la 
rivière clTnfante, près de lequelle se trouvent les ilots Chãos, oü était le padron de Bar- 
rivière dTnfante, près de laquelle se trouvent les ilôts Chãos, ou était le padron de Bar- 
tbélemy Diaz», 

Je fus frappé par cette affirmation si péremptoire et décidai aussitôt de rechercher 
oü se trouvaient au juste ces ilôts Chãos, car il me semblait que telle n’était pas leur situa- 
tion. Je voulais iclentifier le local et le point de la côte oü avait été placée la borne, ce qui 
ne devait certainement pas être auprès de la rivière Infante, la Great Fish River des cartes 
anglaises, bien que le premíer qui y abordât íüt João Infante, compagnon de voyage de Bar- 
tbélemy Diaz, 

La découverte du padron de São Gregório, 
élevé par Barthélemy Diaz 

Article du docteur Eric Axelson, de Funiversité de AVitwatersrand 

Au cours d’un long séjour au Portugal, dont le but était de réunir tout ce qui avait 
trait à Fhistoire des Portugais dans le sudest de FAfrique au XV 8 siècle, j’aí été convaincu 
que le padron de São Gregório élevé par Barthélemy Diaz en.mars 1488, ne se trouvait pas 
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ílans 1’ile de Santa-Cruz ni dans la baie cVAlagoa ni au cap Padrone, seuls endroits (pie l’on 
supposait possibles —• mais bien à False Island, quatre railles a l’oiiest de 1'embouchure de 
la rivière des Bosliimans, lat. 33" 44’ et 26" 38' E (1). Jdgnorals absolument ladmirable 
travail du coramandant Fontoura da Costa «Às portas da índia em 1484»; je uen ai eu 
connaissance qu'en mars de cette année. j’étais en train de proceder a 1’excavation de frag- 
ments du padron lorsque j’ai su que le commandant Fontoura da Costa avait deja klcntiíié 
le local de la borne, 

1 

Uémigration indo-portugaise 

Àrticle du docteur Avertano Correia Fernandes, professeur a 1'université de Bombay 

Dans riiistoire de tons les temps et de tons les pays, même les plus anciens, 1’énii- 
gration occupe une place importante, pliis ou moins grande selou les circonstances de 1’épo- 
(jue et les conditions de la vie. Uémigration est parfois pathologique, comine cela a été le 
cas dans différents Etats de la Grèce ancienne, en France, et cn Augleterre au début des 
temps modcrnes. L’émigration spontanée de même que 1’émigration réglementée sont des 
phénomènes plus universels que 1’émigration pathologique. Par émigration fcnteds 1’exode 
régulier d’une partie de la population d’un pays vers d'autres régions qui ne font pas partie, 
politiquement ou écònoiniquemeí, de ce pays. Souvent, cependant, les frontieies politiques, 
lorsqtdelles ne sont pas naturelles au point de vue démographique ou géographique, sont 
de simples accidents de 1’liistoire, qui transforment le courant émigratoire d’une partie de 
la même imite économique vers une autre parte; ce sont des phénomènes économiqucs et 
démographiques qui ne peuvent être considérés comine émigration, au sens rigourcux du 
mot. De là l’extrême difíiculté de definir en termes scientífiques 1’émigration d’un point 
vers mi autre de la même unité géographique ou économique. L émigration d'une colonie 
dans une autre colonie d’im même Etat complique également les possibilites d’une définition 
parfaite du mot émigration, Lorsque dans ccs courants émigratoires seul 1’aspect éçono- 
inique domine, la théorie des frontières politiques donne une idée fausse de la véritablc 
nature de 1’émigration, et l’on confond le simple alignement démographique natural avec 
un phénomène politique et économique comine 1'est 1’émigration propemenf dite. Cest là 
en partie le cas dc Vinde Portugaise, qui constitue, au point de vue géographique et écono¬ 
mique, de même que par se faune et sa flore, une partie intégrale de 1’unité géographique 
que nous appelons le Concan et de 1’unité économique qu’est le Décan. Cest le facteur 
politique qui est 1’élément historique qui transforme le déplacement de la population de 
1’Inde Portugaise vers d’autrs pointes du Concan ou du Décan en un courant émigratoire. 
Sí on 1’obscrve sons 1’angle géographique et économique, cette émigration tfestni plus ni 
moins qu’un phénomène interne d’équilibre démographique. 


(11 Note de la Rédaction - LMtèur de 1’article et découvreur cies restes du padron de São Gre- 
dôrio ne pouvait en effet avoir connaissance du seul travail antérieur à celui du commaudant Fontoura 
áa Costa, 1’article inedit de feuVamiral Ernesto de Vasconcelos, qui ouvre lepresent Bulletin. 






















